
CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARANÁ S.A. - CEASA/PR

Protocolo nº 17.199.042-4 – Pregão Eletrônico nº 007/2021

EDITAL

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARANÁ S.A – CEASA/PR torna público que realizará
licitação nos seguintes termos:

PREGÃO ELETRÔNICO: 007/2021
TIPO: MENOR PREÇO

PELO VALOR MENSAL DA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS,

EM FORMA ABERTA

Acolhimento / Abertura / Divulgação de Propostas:

Até 9h00min do dia 13/10/2021

Início da sessão / disputa de lances:

9h30min do dia 13/10/2021

Será considerado o horário de Brasília (DF) para todas
as indicações de tempo constantes neste edital.

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de
vigilância  armada,  a  serem  realizados  nas  dependências  da  Unidade  Atacadista  da
CEASA/PR de Curitiba,  obedecidas as condições específicas  deste Edital  e  do Termo de
Referência  (Anexo  I).  Visa  garantir  aos  funcionários  das  Centrais  de  Abastecimento  do
Paraná, usuários, permissionários e clientes, um ambiente organizado, seguro, assim como
preservar o patrimônio público, os bens móveis e imóveis alocados na citada Unidade.

O  período  estimado  para  a  contratação  é  de  24  (vinte  e  quatro)  meses,  podendo  ser
prorrogado por iguais ou distintos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses.

VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO:  O preço mensal máximo para o presente procedimento
licitatório é de  R$ 418.433,76 (Quatrocentos e dezoito mil, quatrocentos e trinta e três
reais e setenta e seis centavos).

CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO
A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais
do Pregão e pelo disposto nos demais anexos do Edital. Será regida pelas Leis Federais n.º
13.303/16,  n.º  10.520/02,  Decreto  Federal  10.024/19  e pelo  Regulamento  Interno  de
Licitações e conforme condições enunciadas neste Edital.

O Pregão será realizado através do sistema eletrônico de licitações do Banco do Brasil. O
endereço  eletrônico  para  recebimento  e  abertura  de  proposta  é  o  http://www.licitacoes-
e.com.br,
O Edital está disponível na internet, na página www.ceasa.pr.gov.br.
Os pedidos de esclarecimentos conforme o artigo 23 do Decreto 10.024/19 deverão ser feitos,
no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública do
pregão,  através  do  e-mail  licitacaoceasa@ceasa.pr.gov.br,  pelo  qual  serão  enviados  os
esclarecimentos solicitados. O atendimento será feito no horário das 08h às 12h e das 13h às
17h.
- Telefone: (41) 3253-3232
- Endereço: Avenida Silva Jardim, 303, Bairro Rebouças, CEP 80.230-000– Curitiba/Paraná.
Os trabalhos serão conduzidos pela pregoeira Sonia de Brito Barbosa e equipe de apoio,
designados pela Resolução de Diretoria nº 1011/2021.
As razões de recursos e contrarrazões a recursos deverão ser protocoladas na CEASA/PR,
localizado a Avenida Silva Jardim, 303, bairro Rebouças, CEP 80.230-000, em Curitiba, aos
cuidados da Pregoeira.
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Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato convocatório em até 3 (três) dias úteis da
data fixada para a realização da sessão pública do pregão, que poderá ser realizada na forma
eletrônica, pelo e-mail  licitacaoceasa@ceasa.pr.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada
no endereço constante no parágrafo acima, no setor de Licitação. Caberá ao Pregoeiro decidir
sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, conforme o que determina o parágrafo
primeiro do artigo 24 do Decreto n.10.024/19.
No curso da licitação, os autos deste processo à disposição dos interessados, no Setor de
Licitação.

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO

CRITÉRIO DE DISPUTA
O critério de disputa no sistema de compras eletrônicas será o  menor valor mensal dos
serviços a serem executados.

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
Não será admitida proposta com preço acima do valor mensal máximo da licitação, conforme
preâmbulo deste Edital.

PRAZO MÁXIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS
O  prazo  de  validade  deverá  ser  de  60  (sessenta)  dias,  preferencialmente  declarado  na
proposta.

ANEXOS
● Anexo I – Termo de Referência;
● Anexo II – Modelo de Procuração;
● Anexo III – Modelo de proposta comercial;
● Anexo IV – Modelo de Planilha de Composição de custo e formação de preços
● Anexo V – Documentos de Habilitação;
● Anexo VI – Modelo de Declaração;
● Anexo VII – Modelo de Atestado de Vistoria/Vista Técnica
● Anexo VIII – Minuta do Contrato.

CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO

1.  A REALIZAÇÃO DO PREGÃO
1.1 O pregão será realizado por meio de internet, através do sistema de compras eletrônicas do
Banco do Brasil, página www.licitacoes-e.com.br.
1.2 O pregão será conduzido pelo Pregoeiro, mediante a inserção e o monitoramento de dados
gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas do Banco do Brasil S.A.
1.3 O Pregoeiro exercerá as atribuições previstas no art. 7º, do Decreto 10.024/19.
1.4 Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e
obter chave de identificação e senha pessoal do sistema  de compras eletrônicas do Banco do
Brasil, conforme instruções que podem ser obtidas na página  www.licitacoes-e.com.br, ou no
portal www.bb.com.br, ou ainda através do Fone 0800-785-678 (BB responde).
1.4.1 O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras
eletrônicas do Banco do Brasil, implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e
presunção de capacidade para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
1.5 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
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do  pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócio  diante  da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
1.6  Os licitantes participantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste Edital, das
condições gerais e particulares do objeto da presente licitação, podendo visitar as instalações
onde os serviços serão realizados. Ressalte-se que não serão aceitas quaisquer reivindicações
ou alegações posteriores. A participação no presente certame implicará na aceitação total de
todas as condições do presente Edital.

2 EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO
2.1  Poderão  participar  da  licitação,  pessoas  físicas  ou  jurídicas  com  ramo  de  atuação
pertinente ao objeto da licitação e que apresente os documentos exigidos para habilitação.
2.2 Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha
pessoal do sistema de compras eletrônicas do Banco do Brasil, obtidas junto as Agências do
Bando do Brasil S.A.
2.3 Não poderão participar desta licitação, pessoas físicas ou jurídicas que:
2.3.1  Tenham sido declaradas inidôneas em qualquer esfera da Administração Pública e/ou
CEASA/PR;
2.3.2 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária em âmbito estadual;
2.3.3 Esteja cumprindo penalidade de impedimento de licitar, aplicada por qualquer esfera de
Governo, com base no art. 38 da Lei Federal nº 13.303 - 1693/2013 – Plenário;
2.3.4.  Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme itens 2.3.1 e 2.3.2,
enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente da nova pessoa jurídica
que vierem a constituir ou de outra que figurarem como sócios;
2.3.5 Tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no item anterior (2.3.3);
2.3.6 Não operem no País, se encontrem sob falência, dissolução, liquidação ou recuperação
judicial, consoante a Lei Federal nº 11.101/05 ou em regime de consórcio, qualquer que seja
sua forma de constituição;
2.3.7 Um de seus sócios ou administradores seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta ou colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público
pertencente aos quadros do Governo do Estado do Paraná e/ou da CEASA/PR;
2.3.8  Mantenham sociedade ou participação indireta em empresa com servidor ou dirigente
ligado a qualquer um dos órgãos envolvidos neste procedimento licitatório;
2.3.8.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira ou trabalhista;
2.4 A participação nesta licitação implica a aceitação das condições estabelecidas no Edital e
na legislação aplicável;
2.5  Além  destas  condições  gerais,  deverão  ser  obedecidas  as  exigências  específicas  de
participação, fixadas no Edital.

3. PROPOSTA INICIAL
3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, a licitante deverá manifestar,
em campo próprio do sistema de compras eletrônicas:
3.1.1  O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições
previstas no edital;
3.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada através de formulário eletrônico no sistema
de compras eletrônicas no prazo previsto no edital, conforme o critério de disputa estabelecido
no edital.
3.2.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital.
Após  o  prazo  previsto  para  acolhimento  das  propostas,  o  sistema  eletrônico  não  aceitará
inclusão ou alteração de propostas.
3.2.2 Para as propostas registradas com valor igual, prevalecerá aquela registrada primeiro no
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sistema de compras eletrônicas.

4 A SESSÃO PÚBLICA
4.1  No  dia  e  horário  previstos  no  edital,  terá  início  a  sessão  pública  na  internet,  com  a
divulgação das propostas de preço.
4.1.1 Os licitantes participarão da sessão pública com o uso da chave de acesso e senha do
sistema de compras eletrônicas do Banco do Brasil.
4.2  O pregoeiro avaliará e desclassificará as propostas que não estejam de acordo com os
requisitos do edital.
4.3  Classificadas  as  propostas,  os  licitantes  poderão ofertar  lances através  do  sistema de
compras eletrônicas.
4.3.1 A cada lance ofertado, os licitantes conectados ao sistema serão informados em tempo
real do recebimento, horário de registro e valor, sem identificação do autor do lance.
4.3.2 Não serão aceitos lances de mesmo valor, prevalecendo o primeiro registrado.
4.3.3 Os licitantes poderão ofertar lances com valores inferiores aos lances registrados, desde
que inferiores ao seu próprio lance, anterior.
4.3.4 O pregoeiro encerrará o tempo normal de disputa mediante encaminhamento de aviso de
fechamento iminente, a partir do qual correrá prazo de até trinta minutos (tempo randômico)
para o encerramento da recepção de lances.
4.3.5  Após  o  encerramento  da  etapa  de  lances  na  sessão  pública,  o  Pregoeiro  poderá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento.
4.3.6 A negociação  será  realizada por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada pelos
demais licitantes.
4.3.7 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie  a  proposta  correspondente  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,
acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
4.4 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

5 DESCRITIVO DA PROPOSTA
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
5.1.1 Valor mensal;
5.1.2 Descrição do objeto,  contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência;
5.2  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
5.2.1 A  Contratada  deverá  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no
dimensionamento  dos quantitativos  de sua proposta,  inclusive  quanto  aos custos  variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, como exemplo. Deverá complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no artigo 31 da Lei n° 13.303/16.
5.2.2  Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às
necessidades da contratante, a CEASA/PR deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente
as  regras  contratuais  de  faturamento  dos  serviços  demandados  e  executados,
concomitantemente com a realização,  se necessário e cabível,  de adequação contratual do
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quantitativo necessário, com base no inciso II do art. 81 da Lei n. 13.303/16.
5.3  A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:
5.3.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
execução contratual;
5.3.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente,
da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para
fins de total ressarcimento do débito.
5.4 Se  o  regime tributário  da empresa implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao Pregoeiro
ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os
fins do previsto no sub item anterior.
5.5  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.6  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições
nelas  contidas,  em conformidade  com o que  dispõe  o  Termo de Referência,  assumindo  o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
equipamentos, uniformes e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.7  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.8  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

6 O JULGAMENTO
6.1  O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.
6.2 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
6.3  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa, aberto e fechado.
6.4 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto  no  inciso  III  do  art.  55  da  Lei  nº  13.303/16,  assegurando-se  a  preferência,
sucessivamente:
6.4.1  prestados por empresas brasileiras;
6.4.2   prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.
6.5  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.
6.6 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico,  contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
para  que seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a  negociação  em condições  diferentes  das
previstas deste Edital.
6.6.1  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
6.6.2  O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,
acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à
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confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.7 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
6.8   Será  assegurado  o  direito  de  preferência  previsto  no  inciso  III  do  art.  55  da  Lei  nº
13.303/16.

8 OS RECURSOS
8.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras
eletrônicas, manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, tendo o prazo de
03 (três) dias úteis (art. 44 do Decreto nº. 10.024/19) para apresentação das razões de recurso,
fisicamente ou por meio eletrônico.
8.1.1 Os  demais  licitantes  ficarão  desde  logo  intimados  para  apresentar  contrarrazões  ao
recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das
razões do recorrente.
8.1.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção de recorrer, em campo
próprio do sistema, e a não apresentação das razões do recurso no prazo fixado, implicarão na
decadência da possibilidade do recurso, conforme artigo 44, § 3º do Decreto 10.024/019.
8.1.3 As razões e contrarrazões de recurso deverão ser protocoladas, dentro do prazo fixado,
no local indicado no Edital.
8.1.3.1 As razões e contrarrazões de recurso que não forem protocoladas no local indicado no
Edital,  encaminhadas fora do prazo ou subscritas por  representante não habilitado ou não
credenciado para responder pela licitante, não serão conhecidas pelo Pregoeiro.
8.1.4 O  processo  licitatório  poderá  ser  consultado  por  qualquer  interessado  no  endereço
informado no Edital.
8.1.5 O provimento de qualquer recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

9 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
9.1 Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do
licitante vencedor, o objeto será adjudicado pelo pregoeiro e o procedimento licitatório será
encaminhado à autoridade competente para homologação.
9.1.1 Caso  haja  recurso,  quando  mantida  a  decisão  pelo  pregoeiro,  caberá  à  autoridade
superior a adjudicação do objeto licitado.

10 CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO
10.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato (ou documento equivalente) no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob
pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital.
10.1.1  Se o adjudicatário se recusar a assinar o contrato, a Ceasa/PR poderá convocar o(s)
licitante(s) seguinte(s) na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive preço, ou revogar a licitação.
10.1.2  A recusa injustificada do adjudicatário ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão
gerenciador,  implicará  a  instauração  de  procedimento  administrativo  autônomo para,  após
garantido o contraditório e ampla defesa, eventual aplicação de sanções administrativas.
10.2 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local,
nos prazos e na forma estabelecida nos anexos do edital.
10.2.1  O  pagamento  pela  prestação  dos  serviços  objeto  desta  licitação,  será  efetuado
mensalmente,  até o  15°  (décimo quinto)  dia  útil  do  mês subsequente,  contado a partir  da
apresentação da fatura mensal para a CONTRATANTE, desde que devidamente aprovadas e
atestadas pelo Gestor do Contrato, deduzidas glosas e/ou notas de débito.
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10.2.2  Nos casos de eventuais  atrasos de pagamento,  desde que a Contratada não tenha
concorrido,  de alguma forma,  para tanto,  fica  convencionado que a  taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)       I = (6/100)      I = 0,00016438

    365        TX = Percentual da taxa anual = 6%.

11 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações, sujeitam-se às seguintes sanções
administrativas:
a) advertência;
b) multa;
c)  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a
Ceasa/PR, por prazo não superior a 02 (dois) anos.  
11.2 As  sanções  previstas  nos  itens  “a”  e  “c”,  poderão  ser  aplicadas  aos  adjudicatário  e
contratado, cumulativamente com a multa.
11.3 Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de
licitação e de contratação.
11.4 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do
lote, será aplicada a quem:
a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório;
b) não mantiver sua proposta;
c) apresentar declaração falsa;
d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento.
11.5 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total
do lote  será aplicada a quem:
a) apresentar documento falso;
b) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato ou instrumento equivalente;
c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s).
11.6 Multa de mora diária de até 0,2% (zero vírgula dois por cento), calculada sobre o valor
global do contrato, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na prestação do objeto contratual; a partir
do 31º (trigésimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista no item 11.7.
11.7 A multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, será aplicada no caso de
inexecução total ou parcial do contrato.
11.8 A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Ceasa/PR, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao licitante que:
a)  recusar-se  injustificadamente,  após  ser  considerado  adjudicatário,  a  assinar  o  contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração;
b) não mantiver sua proposta;
c) abandonar a execução do contrato;
d) incorrer em inexecução contratual.
11.9 O  Diretor  Presidente  é  a  autoridade  máxima da  Ceasa/PR competente  para  impor  a
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de com ela contratar.
11.10 Estendem-se  os  efeitos  da  penalidade  de suspensão  do  direito  de  contratar  com a
Ceasa/PR ou da declaração de inidoneidade:

7
Avenida Silva Jardim, 303 – Rebouças - CEP: 80.230-000 – Curitiba – Paraná – Tel.: (41) 3253-3232



CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARANÁ S.A. - CEASA/PR

Protocolo nº 17.199.042-4 – Pregão Eletrônico nº 007/2021

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, permanecerão impedidas de licitar
com a Ceasa/PR enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova
pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
b) as pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no inciso
anterior.
11.11 Na aplicação das sanções, a Ceasa/PR observará as seguintes circunstâncias:
a)  proporcionalidade  entre  a  sanção,  a  gravidade  da  infração  e  o  vulto  econômico  da
contratação;
b) os danos resultantes da infração;
c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de
receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;
d) reincidência, entendida como repetição de infração de igual após a sanção anterior; e
e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração.
11.12 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de
aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal
nº 13.303/16.
11.13  A  responsabilização  administrativa  e  cível  de  pessoas  jurídicas  pela  prática  de
atentatórios à Ceasa/PR, a Administração Pública Estadual e Federal,  nesta licitação e nos
contratos ou vínculos derivados, dar-se-á na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846/13 e no
âmbito do Estado do Paraná pelo Decreto Estadual n.º 10.271/14.
11.14  Quaisquer  penalidades  aplicadas  serão  transcritas  no  Cadastro  Unificado  de
Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR).

12 DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF.
12.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da
sessão  pública  de  abertura  das  propostas  na  data  designada  no  edital,  ela  será
automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário,
independentemente de nova comunicação.
12.3  É  facultado  ao  pregoeiro  a  promoção  de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  a
complementar a instrução do processo.
12.4  O licitante  é  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  resultante  da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que
ocorra a sua desconexão.
12.5  A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade
expirado implicará na desclassificação ou inabilitação do licitante.
12.6  Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos
por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito.
12.6.1  Os documentos deverão ser apresentados em via original, por qualquer processo de
cópia  autenticada  por  Tabelião  ou  por  servidor  do  Ceasa/PR  promove  a  licitação,  por
publicação em órgão de imprensa oficial  ou,  ainda,  por  cópia  acompanhada do respectivo
original.  O  pregoeiro,  se  julgar  necessário,  verificará  a  autenticidade  e  a  veracidade  do
documento.
12.7  O Pregoeiro  poderá,  no  interesse público,  relevar  faltas  meramente  formais  que  não
comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas
a  esclarecer  ou  complementar  a  instrução  do  procedimento  licitatório,  inclusive  solicitar
pareceres.
12.8  A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do
montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la,
total ou parcialmente, por razões de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou
por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o
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contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 62 da Lei Federal n.º 13.303/16.
12.9 O Foro eleito é o da Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba no qual
serão dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera administrativa.

Éder Eduardo Bublitz

Autoridade Ordenadora de Despesas
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação continuada dos serviços de
vigilância patrimonial armada, nas dependências da Unidade Atacadista da Ceasa
de Curitiba, compreendendo o fornecimento de mão-de-obra, uniformes, veículos,
moto,  armas,  munições  e  equipamentos  adequados  à  execução  dos  trabalhos,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e
nos anexos.

1.2 A licitação  será  integrada  em  lote  único,  formada  por  itens,  conforme  tabela
constante do Termo de Referência, devendo o licitante oferece proposta para todos
os itens que o compõe.

1.3 A atividade de vigilante está classificada no Código Brasileiro de Ocupações–CBO,
comoCBO5173-30Vigilante e Supervisor de Vigilante, como CBOnº5103-10.

1.4 Os serviços deverão ser executados, na Unidade Atacadista de Curitiba, situada na
BR 116 – KM 111, N° 22.881 – Bairro Tatuquara – CURITIBA - CEP 81.690-901

1.4.1 O Horário de atendimento Administrativo é de Segunda a Sexta-feira das 5 h 00
às 12 h 00 e das 13 h 00 às 16 h 00.

1.5 Das Áreas da Unidade

DESCRIÇÃO ÁREA (m²)
ÁREA TOTAL 491.986,00
AREA TOTAL CONSTRUÍDA 72.011,00
AREA PAVIMENTADA (pisos, ruas e estacionamentos) 27.497,00
AREA NÃO PAVIMENTADA 391.698,00
AREAS CALÇADAS 780,00

1.6 Da Circulação Média de Veículos e Pessoas

DESCRIÇÃO QUANTIDADE
MEDIA DIARIA DE VEICULOS 7000
MEDIA DIARA DE PESSOAS 15000
PUBLICO FIXO MEDIA DIARIA 6000
PUBLICO FLUTUANTE MEDIA DIARIA 9000

Observação: Por interesse da Administração, os serviços poderão ser prestados em outros
endereços de acordo com a conveniência e necessidade da CEASA/PR.
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1.7 Definições/Informações Essenciais

1.7.1 Regime  de  Execução:  O regime  de  execução  será  por  empreitada  por  preço
global.

1.5.1.1 O objeto será composto por lote único, cujo critério de julgamento será o menor
preço global.

1.7.2 Justificativa de lote único: O julgamento de menor preço por item, ou seja, a divi-
são do conjunto do objeto a ser contratado não é vantajosa para a Administração
Pública, algumas vezes, por não se apresentar economicamente viável, com possi-
bilidade de perda de escala, tendo melhor aproveitamento nessa fórmula e, conse-
quentemente, menores valores quando realizada a compra conjunta da solução, em
atendimento à Súmula 247 do TCU:

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço glo-
bal,  nos editais  das licitações para a contratação de obras,  serviços,
compras e alienações, cujo objeto e divisível, desde que não haja preju-
ízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, ten-
do em vista o objetivo de propiciar  a ampla participação de licitantes
que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimen-
to ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a
itens  ou  unidades  autônomas,  devendo  as  exigências  de habilitação
adequarem-se a essa divisibilidade."

1.7.3 Condição de Serviço/ Bem comum: a natureza do objeto a ser contratado é co-
mum, nos termos do parágrafo único, do art. 1º da Lei 10.520/02, pois o serviço tem
padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por
meio de especificações usuais no mercado e por este Termo de Referência.

1.7.4 Serviço contínuo: este objeto trata de prestação de serviços continuados, neces-
sários ao desempenho de suas atribuições. Os serviços prestados de forma contí-
nua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam a atender à necessidade pú-
blica de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegu-
rando a integridade do patrimônio, da operacionalização das atividades do órgão de
modo que sua interrupção possa comprometer a prestação do serviço público ou o
cumprimento da missão institucional.

1.7.5 Os serviços a serem contratados constituem-se em atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares à área de competência da CEASA/PR, não ine-
rentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

1.7.6 Ademais, a prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empre-
gados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A CEASA/PR mantém o contrato de Vigilância Armada nº 014/2016 com vigência
até  19/10/2021,  cuja  função básica  é  controle  de acesso na Unidade,  proteção
contra depredação, violação, evasão, furto, peculato, apropriação indébita e outras
ações que redundem em dano ao patrimônio. Com o fim de assegurar a integridade
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física dos usuários, atacadistas e produtores rurais, dos servidores, dos auxiliares
das empresas terceirizadas e do público em geral, bem como no cumprimento das
normas internas de funcionamento do mercado.

2.2 A CEASA/PR possui fluxo médio de 15.000 pessoas e 7.000 veículos diários, que
dependem da fiscalização permanente de entrada e saída, bem como, a manuten-
ção e ordem interna na unidade.

2.3 Por se tratar de um serviço específico, de forma direta e contínua derivada da ine-
xistência de profissionais com função de vigilância no quadro próprio, estando pos-
sibilitada pela legislação que regulamenta as contratações bem como há economici-
dade neste modelo de contratação. O impacto gerado pela descontinuidade é a in-
terrupção do serviço de vigilância, com riscos para a segurança e preservação pa-
trimonial das instalações e das pessoas.

2.4 Tendo em vista as peculiaridades da contratação ora proposta, faz-se essencial os
seguintes esclarecimentos:

2.4.1 Para a elaboração das Planilhas de Custo e Formação de Preço deverão ser adota-
dos os salários de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o
Sindicato dos Trabalhadores das Empresas de Vigilância do Paraná e o Sindicato
das Empresas de Segurança e Vigilância do Paraná.

2.4.2 Importante mencionar que as empresas interessadas na contratação deverão apre-
sentar as Planilhas de Custo e Formação de Preço com base na Convenção da ca-
tegoria, respeitando-se as disposições da IS119/2018 TCE/PR (Gestão e Fiscaliza-
ção dos Contratos), pois caso haja uma eventual repactuação de contrato somente
serão considerados os itens previstos nas respectivas planilhas.

2.4.2.1 As planilhas referidas no item anterior deverão ser individualizadas, no entanto, a
proposta para contratação será no valor global.

2.4.3 A realização deste procedimento será na Modalidade Pregão Eletrônico, abrangen-
do a contratação de todos os postos de serviço elencados neste Termo de Referên-
cia.

2.4.4 Todos os critérios adotados para esta contratação respeitam os princípios da legali-
dade e isonomia entre os licitantes e não restringem a competição porque decorrem
de normas gerais que devem ser seguidas por todas as empresas dos setores en-
volvidos no objeto licitado.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS E DOS REQUISI-
TOS  NECESSÁRIOS  AO  ATENDIMENTO  DA  NECESSIDADE  PARA  OS
VIGILANTES ARMADOS.

3.1 A contratação de pessoa jurídica (empresa especializada) envolve fornecimento de
mão de obra terceirizada com dedicação exclusiva, devendo ainda atender os re-
quisitos descritos na Lei nº 7.102/83, tanto para que as empresas especializadas
possam operar como também para o exercício da profissão.
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3.1.1 Em satisfação ao princípio da economicidade, os equipamentos de proteção indivi-
duais e acessórios que serão utilizados na execução dos serviços, serão fornecidos
diretamente pela CONTRATADA, fazendo parte da composição dos custos, o que
resultará numa melhor aplicação dos recursos materiais e financeiros.

3.2 De acordo com o art. 14 da Lei nº 7.102/83, as condições essenciais para que as
empresas operem são os seguintes:

a) Autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 da Lei nº 7.102/83,
pela Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, Território ou Distrito Fe-
deral, conforme o estipulado no artigo 20, abaixo transcrito:

"Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermé-
dio do seu órgão competente ou mediante convênio com
as  Secretarias  de  Segurança  Pública  dos  Estados  e
Distrito Federal

I - conceder autorização para o funcionamento:
a) das empresas especializadas em serviços de vigi-
lância;
b) das empresas especializadas em transporte de valo-
res; e
c) dos cursos de formação de vigilantes;
II -fiscalizar as empresas e os cursos mencionados no
inciso anterior;
Ill -aplicar às empresas e aos cursos a que se refere
o inciso I deste artigo as penalidades previstas no
art. 23 desta Lei;
IV -aprovar uniforme;
V -fixar o currículo dos cursos de formação de vigi-
lantes;
VI -fixar o número de vigilantes das empresas especi-
alizadas em cada unidade da Federação;
VII -fixar a natureza e a quantidade de armas de pro-
priedade das empresas especializadas e dos estabele-
cimentos financeiros;
VIII -autorizar a aquisição e a posse de armas e mu-
nições; e
IX -fiscalizar e controlar o armamento e a munição
utilizados.
X  -rever  anualmente  a  autorização  de  funcionamento
das empresas elencadas no inciso I deste artigo."

3.3 Além das condições acima, há exigências do ordenamento jurídico supracitado que
impõem barreiras à operação dessas empresas, exigindo:

- Que os Diretores e demais empregados das empresas de vigilância não poderão
ter antecedentes criminais registrados (art. 12 da Lei nº 7.102/83)

- O capital integralizado da empresa de vigilância não pode ser inferior a cem mil
Ufirs (art. 13 da Lei nº 7.102/83);
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-  são vedadas a estrangeiros a propriedade e a administração das empresas espe-
cializadas em vigilância (art. 11 da Lei nº 7.102/83);

-  A empresa especializada nas atividades de segurança privada deve adotar firma
ou razão social, observando-se:

a) A não utilização de nome fantasia;
b) A não utilização de firma ou razão social idêntica ou similar a uma outra já autori-
zada;
c) A não utilização de termos de uso exclusivo pelas instituições militares ou órgãos
de segurança pública; e
d) A não utilização de termos contrários, nocivos ou perigosos ao bem público, à se-
gurança do Estado e à coletividade.

3.4 Para o exercício da profissão, nos termos do art.16 da Lei nº 7.102/83 e do art. 155
da Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, o Vigilante deve preencher os seguintes requisi-
tos:

a) Ser brasileiro, nato ou naturalizado;
b) Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;
c) Ter instrução correspondente ao ensino fundamental completo (exigência aprova-
da pelo Tribunal de Contas do Paraná, em razão das particularidades existentes no
ambiente do mercado da Unidade da Ceasa/PR);
d) Ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em estabeleci-
mento com operação autorizada nos termos da lei em questão;
e) Ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;
f) Possuir registro no Cadastro de Pessoas Físicas;
g) Possuir  Certidões Negativas de antecedentes criminais,  sem registros indicia-
mento em inquérito policial; não estar sendo processado criminalmente ou ter sido
condenado em processo criminal onde resida, ou do local em que realizou o Curso
de Formação, reciclagem ou extensão. A emissão deste Certificados é das Justiças
Federal, Estadual ou do Distrito Federal, Militar Federa, Estadual, do Distrito Fede-
ral e da Justiça Eleitoral, e
h) Estar quites com as obrigações eleitorais e militares.

Tais  documentos deverão ser apresentados à Ceasa/Pr no ato da assinatura do
Contrato e serão específicos de cada um dos futuros prestadores dos serviços.

3.4.1 Como requisito mínimo ainda será exigido:

a) Atestado de exame médico de saúde física e mental e aptidão psicológica com-
patíveis ao exercício das funções;
b) Certificado do Curso de Formação/reciclagem de Vigilantes expedido por institui-
ção devidamente habilitada e reconhecida, com a respectiva data de validade;
c) Carteira Nacional de Vigilante emitida pela Polícia Federal.

3.4.2 Vencida a validade da Carteira Nacional de Vigilante, do Curso de Formação e do
Curso de Reciclagem, a CONTRATADA deverá encaminhar à CEASA/PR os com-
provantes de renovação dos documentos elencados, no prazo de até 45 (quarenta
e cinco) contados do vencimento dos referidos documentos;
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3.4.3 Caso verificado que a CONTRATADA não apresentou a qualificação dos funcioná-
rios lotados nas dependências deste contrato, o CONTRATANTE notificará a em-
presa para que proceda a substituição no prazo de 02 (dois) dias úteis, daqueles
que não atenderem aos requisitos previstos para o posto.

3.4.4 Para o cargo de Supervisor de Vigilante, será exigido ensino médio completo e cur-
so básico de qualificação profissional, com carga horária de duzentas horas-aula,
conforme legislação específica.

3.5 Os exames de saúde física, mental e de aptidão psicológicas serão renovados por
ocasião da reciclagem do vigilante, a expensas do empregador.

3.6 Os vigilantes aptos a exercer a profissão terão o registro profissional em sua Cartei-
ra de Trabalho e Previdência Social - CTPS, a ser executado pela Delesp (Delega-
cias de Controle de Segurança Privada) ou CV (Comissões de Vistoria), por ocasião
do registro do Certificado de Curso de Formação, com o recolhimento da taxa de
registro de Certificado de Formação de Vigilante. Esta documentação deverá ser
apresentada em até 60 dias (sessenta) após a assinatura do contrato e à cada mu-
dança do pessoal alocado.

3.7 Os cursos de formação, extensão e reciclagem como são válidos por dois anos, pe-
riodicamente deverão ser reciclados em Curso de Reciclagem, conforme a ativida-
de exercida, às expensas da CONTRATADA , conforme  § 7º do artigo  156  da Por-
taria 3.233/12 - DG/ DPF).

3.8 É importante também salientar algumas exigências estabelecidas nos artigos 18 e 
19 da Lei nº 7.102/1983 para os vigilantes, que deverão ser cumpridas pela CON-
TRATADA:

Art 18 -O vigilante usará uniforme somente quando em
efetivo serviço.
Art 19 -É assegurado ao vigilante:
I -uniforme especial às expensas da empresa a que se
vincular;
II- porte de arma, quando em serviço;
III- prisão especial por ato decorrente do serviço;
IV- seguro de vida em grupo, feito pela empresa em-
pregadora.

3.9 A  Carteira Nacional de Vigilante (CNV) é de uso obrigatório pelo vigilante, quando
em efetivo  serviço  nas  dependências  da  CEASA/PR,  constando  nela  dados  de
identificação e às atividades a que está habilitado. A qualquer tempo a fiscalização
poderá  solicitar tal documento  aos vigilantes prestadores de serviços.

3.10 Para que o objeto da contratação seja desenvolvido corretamente, é necessário o
atendimento dos requisitos acima descritos.

3.11 Sistema de Controle de Jornada de Trabalho

3.11.1 Conforme o § 2º do art. 74 da Consolidação das Leis de Trabalho - CLT, para os es-
tabelecimentos com mais de dez trabalhadores será obrigatória a anotação da hora
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de entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico. Este controle
deverá ocorrer:

"Art. 74 - O horário do trabalho constará de quadro,
organizado conforme modelo expedido pelo Ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio, e afixado em lugar
bem visível. Esse quadro será discriminativo no caso
de não ser o horário único para todos os empregados
de uma mesma seção ou turma.
§ 1º - O horário de trabalho será anotado em registro
de empregados com a indicação de acordos ou contratos
coletivos porventura celebrados.
§ 2º - Para os estabelecimentos de mais de dez traba-
lhadores será obrigatória a anotação da hora de en-
trada  e  de  saída,  em  registro  manual,  mecânico  ou
eletrônico,  conforme  instruções  a  serem  expedidas
pelo Ministério do Trabalho, devendo haver pré-assi-
nalação do período de repouso."

3.11.2 Conforme previsto na Portaria nº 373/2011, do Ministério do Trabalho e Emprego -
MTE, os empregadores poderão adotar sistemas alternativos de controle de jornada
de trabalho, desde que autorizados por Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho,
obedecida a jornada de trabalho contratual, convencionada ou acordada vigente.  

"Art. 1º - Os empregadores poderão adotar sistemas
alternativos de controle da jornada de trabalho, des-
de que autorizados por Convenção ou Acordo Coletivo
de Trabalho.
§ 1º - O uso da faculdade prevista no caput implica a
presunção de cumprimento integral pelo empregado da
jornada  de  trabalho  contratual,  convencionada  ou
acordada vigente no estabelecimento."

4. DAS ATRIBUIÇÕES DOS VIGILANTES

4.1 A prestação dos serviços de vigilância, nos Postos fixados pela Ceasa/PR envolve
a alocação de mão-de-obra capacitada para exercer as funções abaixo discrimina-
das, requerendo:

1) Ter conhecimento do Regulamento de Mercado da CEASA/PR, no que tan-
ge as ações que envolvem a segurança da Unidade, tais como horários de comerci-
alização, proibições, e demais itens de interesse da CONTRATANTE;

2)  Prestar serviços de vigilância armada nos postos específicos e rondas mo-
torizadas, devidamente uniformizados, equipados, habilitados e com aparência pes-
soal adequada, atentando à operação dos materiais sob sua responsabilidade, pro-
cedendo de acordo com as orientações emanadas pela CONTRATANTE;

3)  Atuar no apoio, zelar pela integridade física e moral dos servidores da Contra-
tante e demais órgãos colaboradores que atuarem no ambiente Ceasa Unidade Cu-
ritiba, em ações de fiscalização, cumprimento de ordens, busca e apreensões de
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mercadorias, paradas de veículos em desacordo com Regulamento de Mercado da
Ceasa/PR;

4) Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da
rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como informar de eventu-
al anomalia observada nas instalações;

5) Manter - se no posto até a chegada do substituto,  não devendo se afastar de
seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicita-
das por terceiros, salvo  casos excepcionais,  mediante comunicação do gestor de
contrato da CEASA/PR ao Líder que as autorizará e, por consequência para imedi-
ata substituição ou remanejamento por outro vigilante;

6) Proibir a permanência e comercialização de vendedores ambulantes e asseme-
lhado nas dependências da unidade registrando a ocorrência em livro próprio e le-
vando ao conhecimento da CONTRATANTE (exceto, quando expressamente autori-
zado pela Gerência da CEASA);

7) Observar a norma de horários para abertura e fechamento dos portões, acessos,
passagens situadas no espaço da Contratante;

8) Receber e transmitir de forma discreta, mensagens via rádio transmissor/receptor
tipo HT, mantendo regulagem na mesma faixa da Gerência de Mercado;

9)  Comunicar através de Relatório de Ocorrência, a existência de lâmpadas quei-
madas, luzes acesas indevidamente, equipamentos ligados ou danificados, portas e
janelas abertas, vazamento de água ou gás e princípio de incêndios, verificando as
condições de segurança, bem como, qualquer anormalidade verificada de ordem
funcional, que atente contra o patrimônio da CONTRATANTE, para que sejam ado-
tadas as providências necessárias, levando ao conhecimento da Contratante;

10) Organizar filas, e a liberação dos veículos no pátio de estacionamento de acor-
do, bem como, controlar e organizar a movimentação de veículos no interior da CE-
ASA/Curitiba, para o correto fluxo de veículos e trânsito do local;

11) Colaborar com a segurança pública e autoridades policiais nas ocorrências que
venham a acontecer na Unidade, com informações e indicações de testemunhas fa-
cilitando o trabalho de todos, cientificando diariamente a CONTRATANTE;

12) Comunicar imediatamente ao Líder de Equipe e a CONTRATANTE, nos casos
de encontrar, veículos em condição perigosa, velocidade incompatível, bem como,
na ocorrência de qualquer sinistro ou ameaça, situação na qual o vigilante acionará
o Corpo de Bombeiros ou as autoridades policiais, conforme o caso;

13)   Repassar,  preferencialmente  por  via  eletrônica  ao  servidor  responsável  da
CONTRATANTE a existência de depósito de caixarias ou outros materiais que ve-
nham prejudicar a circulação nos corredores das plataformas e nas vias de circula-
ção de veículos, conforme as orientações da CONTRATANTE;

14)  Não permitir a ocupação de  áreas diversas do recinto das lojas ou dos espa-
ços delimitados no mercado do produtor, para exposição de mercadorias;
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15)  Não permitir a aglomeração de pessoas em discussões que venham alterar a
ordem, a segurança e operação do recinto;

16)  Não permitir o uso de alto-falantes ou outro sistema de som que possa interferir
no desenvolvimento normal das operações gerais e particulares dos demais usuá-
rios;

17) Comunicar a CONTRATANTE eventuais modificações nas instalações, sem pré-
via autorização da Gerência de Mercado (exemplo: montagem de câmara frigorífica,
ar-condicionado, mezaninos, divisórias etc.);

18) Resguardar os próprios empregados da CONTRATANTE CEASA/Curitiba, ou
outros que estejam sob a responsabilidade ou vínculo desta;

19) Quando determinado pela CEASA, exigir o uso de uniformes e identificação (ja-
lecos, coletes), por parte dos carregadores autônomos e demais classes, quando
determinados pela CONTRATANTE, visando resguardar a segurança da Unidade;

20)  Acatar todas as orientações e ações originadas da CONTRATANTE;

21)  Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer anormalidade verifica-
da, inclusive de ordem funcional para que sejam adotadas as providências neces-
sárias a sua regularização;

22)  Manter limpo o seu ambiente de trabalho e zelar pelas boas condições de higi-
ene do local;

23)  Portar a arma de fogo somente no coldre, mantendo-o com o fecho de segu-
rança sempre travado, utilizando-a somente em legítima defesa, própria ou de ter-
ceiros, e na necessidade de salvaguardar o patrimônio, instalações, autoridades,
servidores, funcionários terceirizados, depois de esgotados todos os outros meios
para a solução do problema;

24)  Adotar todas as demais precauções e cuidados, indispensáveis ao manuseio
do armamento, de acordo com o treinamento específico e orientações recebidas;

25) Não substituir sozinho a munição recebida, fazendo-a somente com auxílio de
representante da CONTRATADA;

26) Proceder às demais providências baseadas nas orientações dos setores de Se-
gurança.

5. DAS ATRIBUIÇÕES DO VIGILANTE ARMADO ENTRADA PRINCIPAL

5.1 As mesmas descritas no item anterior, e desenvolvimento das atividades de vigilân-
cia armada na Guarita e imediações, da Unidade Ceasa/Curitiba, conforme segue:

1) Controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas, veículos e produtos às
instalações na unidade da CEASA/Curitiba, em conformidade ao que venha a ser
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estabelecido pela CONTRATANTE, anotando em registro próprio os dados pessoais
do ingressante e a placa do veículo, bem como os respectivos horários de entrada
e saída. Por consequência, coibir a entrada de pessoas, com comportamento visi-
velmente alterado, que venham a trazer risco de segurança aos demais usuários do
sistema  CEASA/PR,  havendo  dificuldade  no cumprimento  desta  norma,  solicitar
apoio aos organismos policiais, os quais, ter sempre anotado e colocar em local vi-
sível os telefones da Delegacia de Polícia Civil, Polícia Militar, e do Corpo de Bom-
beiros da região, dos prepostos da Contratante e outros de interesse para o melhor
desempenho das atividades;

2)Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos fora do horário de funci-
onamento, feriados e finais de semana em conformidade ao que venha a ser esta-
belecido pela CONTRATANTE;

3) Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto de serviço e/ou
imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e instalações,
comunicando a CONTRATANTE;

4) Proibir a guarda de objetos estranhos nas guaritas e postos de trabalho;

5) Proibir a entrada de menores de 18 anos e pessoas não autorizadas, fora do ho-
rário de trabalho;

6) Proibir o acesso de animais em veículos, acompanhados com os ingressantes a
pé (exceto cães guias), bem como o abandono dos mesmos no recinto da unidade,
identificando infratores e levando ao conhecimento da CONTRATANTE;

7) Abrir e fechar portões de entrada e saída, manuais ou com controles automáti-
cos;

6. DAS ATRIBUIÇÕES DO LIDER DE EQUIPE OU EQUIVALENTE

1) vigilante na função de LIDER, deve possuir formação técnica e profissional
compatíveis com as atribuições do cargo;

2) Elaborar e fazer cumprir com as escalas de serviços, observando pontual-
mente os horários de entrada e saída dos vigilantes subordinados;

3) Fiscalizar os trabalhos realizados pelos vigilantes volantes ou fixos nos pos-
tos, ou postos específicos e rondas periódicas;

4) Orientar os vigilantes quanto a execução dos serviços em cada posto ou
atribuição destacada pela CONTRATANTE;

5) Se necessário, responsabilizar-se pela distribuição de vales-transporte e va-
les-refeição dos empregados da CONTRATADA;
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6) Solucionar imediatamente junto a CONTRATADA, os problemas decorrentes
de faltas, atrasos, dispensas médicas, férias, providenciando as imediatas substitui-
ções dos empregados, fazendo a imediata comunicação a CONTRATANTE;

7) Verificar se os vigilantes assumiram seus postos, bem como, efetuar inspe-
ções periódicas de funcionamento, validade e correta utilização dos equipamentos
utilizados pelos vigilantes, como rádios transmissores, armamento, coletes balísti-
cos, munições e outros, ou de acordo com as orientações repassadas pela  CON-
TRATANTE;

8) Manter comunicação eficaz com os vigilantes em todos os postos, rondas e
horários, de modo a transmitir as ordens e orientações da CONTRATANTE, e com
preposto deste, manter-se na mesma faixa de transmissão dos rádios comunicado-
res;

9) Informar imediatamente a  CONTRATANTE,  sobre anormalidades em qual-
quer local de suas dependências, observar o preenchimento dos livros ou boletins
de ocorrência, formulários e outros instrumentos de registro utilizados pelos postos
de vigilância, encaminhar relatório das ocorrências toda segunda-feira por endereço
eletrônico fornecido pela Contratante;

10) Colaborar com os órgãos de segurança pública nas ocorrências de ordem
policial dentro das instalações da CONTRATANTE, encaminhando, facilitando a atu-
ação daquelas autoridades, no que for possível, inclusive, na indicação autores, víti-
mas ou de testemunhas presenciais dos fatos ocorridos e ilícitos;
11)Para cada turma a CONTRATADA deverá destacar um líder.

7. DESCRIÇÃO DOS POSTOS

7.1 Os vigilantes deverão se apresentar  ao serviço, uniformizados, munidos de arma-
mento, colete antibalístico, e rádio intercomunicador.

7.2 Todos os vigilantes, participarão de rondas a pé ou motorizadas nas instalações da
CONTRATANTE, e devido a natureza do serviço comércio de hortifrutigranjeiros po-
derão fazer abordagens de veículos e pessoas, organização das condições de tra-
fegabilidade.

7.3 Todos os vigilantes,  deverão usufruir  de uma hora de intervalo intrajornada para
descanso e refeição, em regime de revezamento de acordo com escala, sem prejuí-
zo aos postos de serviço.

7.4 Os postos poderão ser remanejados, conforme a necessidade da CONTRATANTE.

20
Avenida Silva Jardim, 303 – Rebouças - CEP: 80.230-000 – Curitiba – Paraná – Tel.: (41) 3253-3232



CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARANÁ S.A. - CEASA/PR

Protocolo nº 17.199.042-4 – Pregão Eletrônico nº 007/2021

8. QUADRO DESCRITIVO DOS POSTOS

DESCRIÇÃO
QUANT.
POSTOS

QUANT.
DE

PESSOAS

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL

VALOR
PARA 24
MESES

Posto de Vigilância Ostensiva 
Armada, de 12 (doze) horas 
diurnas TDM, das 07h00 às 
19h00, envolvendo 2 (dois) vi-
gilantes em turnos de 12 X 36.

7 14

Posto de Vigilância Ostensiva 
Armada, de 12 (doze) horas 
noturnas, TDM, das 19h00 às 
07h00, envolvendo 2 (dois) vi-
gilantes em turnos de 12 X 36.

7 14

Posto de Vigilância Ostensiva 
Armada, das 03h00 às10h00, 
de segunda a sábado.

14 14

Posto de Vigilância Ostensiva 
Armada, das 04h00 às11h00, 
de segunda a sábado

6 6

Vigilante Supervisor de 12 
(doze) horas diurnas TDM, das
07h00 às 19h00 em turnos de 
12 X 36, envolvendo 1 (um) vi-
gilantes.

1 1

Vigilante Supervisor de 12 
(doze) horas noturnas, TDM, 
das 19h00 às 07h00 em turno 
de 12 X 36, envolvendo 1 (um)
vigilantes.

1 1

Gestor de Segurança Operaci-
onal 44hs semanais sendo: se-
gunda a sexta 06h00 as 15h00
(com 1(uma) hora de intervalo)
e  sábados  das  06h00  as
10h00.

1
1

TOTAL GERAL 37 51
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OBSERVAÇÃO: O VALOR DO SALÁRIO BASE DO VIGILANTE, DEVERÁ SER AQUELE
CONTIDO NA CLÁUSULA TERCEIRA ITEM 03.1 DA CCT/2021.

9. UNIFORME

9.1 Especificação Mínimas

DESCRIÇÃO
QUANT.

POR
VIGILANTE

VALOR
UNITÁ-

RIO

VALOR
MENSAL

VALOR
PARA

24 MESES
Japona,  com  dois  bolsos  inferiores  e
emblema bordão da empresa no lado
superior  esquerdo,  em  tecido  Oxford,
na cor preta ou usual da empresa que
ofereça proteção comprovada contra o
frio

01

.

Calça  Comprida,  com  presilhas  para
cinto, em tecido resistente, na cor preta
ou usual da empresa.

02

Camisa de mangas curtas, com o dis-
tintivo bordado da empresa no bolso.

02

Coturno meio couro e meio lona, leve,
com zíper.

01

Capa  Chuva  manga  comprida  na  cor
preta ou usual da empresa.

01

Capa colete a ser utilizado na placa ba-
lística

01

VALOR TOTAL

9.1.1 Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão
ser condizentes com a atividade a ser desempenhada na CEASA/PR, sem qualquer
repasse do custo para o empregado, observando o disposto no respectivo Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

9.1.1.1 A CONTRATADA também deverá substituir os uniformes que apresentarem defeitos
ou desgastes,  sem qualquer  custo adicional  para a CONTRATANTE ou mesmo
para os empregados.

9.1.2 O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço, em atenção ao dis-
posto no art. 149 da Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012:
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"Art. 149. O uniforme do vigilante é obrigatório e de uso exclusivo em 
serviço, devendo possuir características que garantam a sua ostensivi-
dade.
§ 1º A fim de garantir o caráter ostensivo, o uniforme deverá conter os 
seguintes elementos:
I - apito com cordão;
II - emblema da empresa;
III - plaqueta de identificação do vigilante, autenticada pela empresa, 
com validade de 06 (seis) meses, constando o nome, o número da Car-
teira Nacional de Vigilante e fotografia colorida em tamanho 3 x 4."

9.1.3 Os empregados da CONTRATADA, obrigatoriamente, devem apresentar-se unifor-
mizados e munidos de crachás de identificação da empresa contendo nome, foto e
função exercida nítida e legível,  desde o início  da execução dos serviços,  bem
como, no caso dos vigilantes que vierem a ser admitidos no decurso da execução
do Contrato, no ato da assunção do posto.

9.1.4 Além dos equipamentos de proteção individual mencionados neste Termo, a CON-
TRATADA deverá fornecer os equipamentos necessários para a correta prestação 
dos serviços, de acordo com o PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambien-
tais e o PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional.

10. EQUIPAMENTOS PARA VIGILANTES E SUPERVISORES.

ESPECIFICAÇÃO
QUANT. POR
VIGILANTE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL

VALOR
PARA

24 MESES
Cassetete tipo tonfa 01
Porta cassetete 01
Placa balística, padrão instituído na 
legislação vigente (dentro da valida-
de).

01

Revólver calibre 38, 6 tiros, cano de 
4 polegadas, com pelo menos 1 re-
municiador carregado tipo 
Jet/SPEED LOADER

01

Cinturão com coldre e porta tonfa 01
Munição tipo 38 SPL+ PL – com pro-
jétil ogival de chumbo (06 cargas + 
06 de reserva)

01

Equip.de intercomunicação/comuni-
cação, composto por rádio profissio-
nal licenciado pela Anatel com mi-
crofone de lapela e fone auricular de
silicone mod. espiral

01

Lanterna vigilight ou similar, de mão,
tipo farolete, com lâmpada Led

01

Bastão eletrônico de ronda de acor-
do com as normas da ABNT com 
GPS

01
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Guarda-chuva, na cor preta com a 
logomarca da empresa

01

Apito de metal, grande e com cordão 01
Algemas 01

VALOR TOTAL

11. VEÍCULOS

ESPECIFICAÇÃO QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

MENSAL
VALOR
PARA

24 MESES
Motocicleta (Broz 160 CC ou si-
milar) rondas e apoio em horário
de maior fluxo, áreas dos estaci-
onamentos frontais, leste e oes-
te,  e atípicos externo (adminis-
tração, lojas,  bancos),  Pavilhão
de Eventos, Mercado de Flores,
24h00 TDM, escala 12X36.
Com  dedicação  exclusiva  com
média de KM rodados de 4500
mensais.
Com no máximo 02 anos de uso

01

Motocicleta, rondas e apoio em
horário  de  maior  fluxo,  áreas
dos estacionamentos entre Pa-
vilhões A, B, C, D, E, F, G, H, e
Mercado  do  Produtor,  24h00
TDM, escala 12X36
Com  dedicação  exclusiva  com
média de KM rodados de 4500
mensais.
Com no máximo 02 anos de uso

01

01  veículo  com  um  ocupante,
exceto, ronda perimetral  (fundo
Mercado  Produtor  e  Pavilhão
H), que devem ser dois vigilan-
tes (um apoio  posto  1),  24h00
TDM, escala 12X36 – com dedi-
cação exclusiva  com média de
KM rodados de 4500 mensais.
Com no máximo 02 anos de uso

01

VALOR TOTAL
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11.1 Os vigilantes que estarão prestando serviço nas motas e veículos deverão estar de-
vidamente habilitados.

11.2 Os vigilantes que irão pilotar a moto ou veículo serão os constantes no quadro de 
pessoal.

11.3 Diariamente deverá ser apresentado à Contratante planilha informando quilometra-
gem rodada.

12. DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

12.1 A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados, sempre que necessário,
todo o equipamento de proteção individual (EPI) e acessórios que proteja a saúde e
integridade física do trabalhador, conforme especificado nos subitens seguintes.

12.2 Caberá à CONTRATADA orientar seus empregados quanto ao uso correto dos equi-
pamentos de proteção individual, bem como tornar seu uso obrigatório e fiscalizar a
utilização.

12.3 Todo e qualquer empregado que se recuse a utilizar os EPI‘s nos serviços objeto
deste Termo de Referência, deverá ser substituído no prazo de 24h (vinte e quatro
horas), sendo considerada a sua atitude como inconveniente, imprudente e perigo-
sa.

12.4 As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e responsabilida-
de das empresas especializadas nos serviços de vigilância, de acordo com o inciso 
I do art. 21 da Lei nº 7.102/1983:

"Art. 21 - As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de proprieda-
de e responsabilidade:
I - das empresas especializadas;
II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuserem de serviço or-
ganizado de vigilância, ou mesmo quando contratarem empresas espe-
cializadas."

12.5 Conforme art. 22 do mesmo dispositivo legal citado acima, há permissão de porte 
para o vigilante de revólver calibre 32 ou 38, além de cassetete de madeira ou de 
borracha, quando em serviço:

"Art. 22 - Será permitido ao vigilante, quando em serviço, portar revólver
calibre 32 ou 38 e utilizar cassetete de madeira ou de borracha."

12.6 Outro dispositivo que trata do mesmo assunto é o §1º do art. 114, o qual afirma que:

"Art. 114. As empresas de segurança especializadas e as que possuem
serviço orgânico de segurança somente poderão utilizar as armas, mu-
nição,  coletes  de  proteção balística  e  outros  equipamentos  descritos
nesta Portaria, cabendo ao Coordenador-Geral de Controle de Seguran-
ça Privada, autorizar, em caráter excepcional e individual, a aquisição e
uso pelas empresas de outras armas e equipamentos, considerando as
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características estratégicas de sua atividade ou sua relevância para o
interesse nacional.
§ 1° As empresas de vigilância patrimonial poderão dotar seus vigilan-
tes, quando em efetivo serviço, de revólver calibre 32 ou 38, cassetete
de madeira ou de borracha, e algemas, vedando-se o uso de quaisquer
outros instrumentos não autorizados pelo Coordenador-Geral de Con-
trole de Segurança Privada."

12.7 Os arts. 134 a 136 da Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012
enunciam detalhes importantes sobre a realização do transporte de armas, muni-
ções e coletes de proteção balísticas, instrumentos utilizados na prestação dos ser-
viços de vigilância:

Art. 134. As empresas especializadas e as que possuem serviço orgâni-
co de segurança que desejarem transportar armas e munições entre es-
tabelecimentos da mesma empresa ou para suprimento de postos de
serviço, ou em outras situações que se fizerem necessárias, deverão
apresentar requerimento à Delesp ou CV em que conste:
I - a descrição das armas e munições a serem transportadas;
II - a descrição dos endereços de origem e destino, bem com o motivo
da necessidade do transporte;
III  - o trajeto do material a ser transportado, quando entre municípios
não contíguos; e
IV - comprovante do recolhimento da taxa de autorização para transpor-
te de armas, munições, explosivos e apetrechos de recarga.
Art. 135. O transporte de coletes à prova de balas, entre as instalações
da empresa e para seus postos de serviço, não necessita de autoriza-
ção da Delesp ou CV, dispensando-se a expedição da respectiva guia.
Parágrafo único. Quando os coletes forem adquiridos por outra empresa
de segurança privada ou quando forem encaminhados para destruição,
seu transporte dependerá de autorização da Delesp ou CV.
Art. 136. A guia de autorização para o transporte de armas e munições
será expedida pela Delesp ou CV, com o prazo de validade de até trinta
dias.
§ 1º O transporte deverá ser efetuado em veículo da empresa e por só-
cio ou funcionário portando documento comprobatório do vínculo em-
pregatício, sendo que as armas deverão estar desmuniciadas e acondi-
cionadas separadamente das munições, bem como acompanhadas da
respectiva guia.
§ 2º Quando se tratar de transferência de armas e munições entre esta-
belecimentos da empresa, a requerente deverá solicitar autorização à
Delesp ou CV de origem, instruindo-o com documentação que justifique
a necessidade operacional, conforme disposto no art. 117, procedendo-
se o registro no SINARM após a expedição da guia.
§ 3º No caso do § 2o, o pedido será encaminhado à Delesp ou CV de
destino, que elaborará parecer conclusivo acercada necessidade opera-
cional do estabelecimento destinatário, restituindo o expediente à De-
lesp ou CV de origem, para a expedição da guia ou notificação do inte-
ressado do indeferimento do pedido.
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§ 4º Os postos de serviço da empresa devem estar cadastrados no sis-
tema informatizado do DPF, para poder ser expedida autorização para
transporte de armas, munições e demais produtos controlados.
§ 5º As empresas especializadas e as possuidoras de serviço orgânico
de segurança privada deverão emitir as guias de transporte de armas
de fogo, armas não letais e respectivas munições exclusivamente via
sistema eletrônico, excluídos os casos e hipóteses a serem estabeleci-
dos pela CGCSP.‖

12.8 O transporte e manuseio de armas, munições e coletes é de responsabilidade ex-
clusiva da CONTRATADA.

12.9 O art. 137 da Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012 traz in-
formações acerca da guarda de armas, munições e coletes de proteção balística:

Art. 137. As armas, munições, coletes de proteção balística e demais
produtos  controlados  de  propriedade  das empresas  especializadas  e
das que possuem serviço orgânico de segurança serão guardados em
local seguro, em seu estabelecimento, de acesso restrito a pessoas es-
tranhas ao serviço.
§1° Os equipamentos e até cinco armas de fogo que estejam sendo em-
pregados na atividade de segurança privada poderão ser guardados em
local seguro aprovado pela Delesp ou CV, no próprio posto de serviço,
não podendo o tomador do serviço ter acesso ao material, cuja respon-
sabilidade pela guarda cabe exclusivamente à empresa especializada.
§2° As empresas especializadas podem guardar em suas dependências
viaturas, armas, munições e outros equipamentos de outras empresas,
quando em trânsito regular decorrente das atividades de transporte de
valores ou escolta armada, por até uma noite, desde que informado à
Delesp ou CV da circunscrição, com pelo menos vinte e quatro horas de
antecedência, pela empresa que guardará as armas e o que seu certifi-
cado de segurança esteja válido.
§3° Caso o posto de serviço seja estabelecimento financeiro poderão
ser guardadas todas as armas empregadas na atividade de segurança
privada no local, não se aplicando o limite de até cinco armas previsto
no §1°.
§4° As armas de fogo e munições guardadas em postos de serviço, in-
clusive  em estabelecimentos  financeiros,  deverão ser acondicionadas
em cofre, caixa metálica ou outro recipiente resistente e que seja afixa-
do ou de outro modo que não possa ser deslocado ou transportado com
facilidade,  desde que possuam cadeados ou fechaduras de chave ou
senha, as quais ficarão em poder dos vigilantes ou da empresa de se-
gurança privada.
§5° No caso dos postos de serviço localizados em estabelecimentos fi-
nanceiros, a localização do compartimento de guarda das armas ficará
restrito ao cofre-forte ou sala-forte da unidade bancária ou em área de
acesso proibido ao público externo, a critério da empresa de vigilância
ou da instituição financeira.
§6° Na hipótese de o compartimento de guarda de armas e munições
puder ser deslocado ou transportado com facilidade, e a opção adotada
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for por mantê-lo fora do cofre-forte ou sala-forte, tal recipiente deverá
ser obrigatoriamente afixado, tirando sua condição de mobilidade.

12.10 A fiscalização contratual deve ter conhecimento de todas as informações acima,
com o intuito de que a empresa contratada para prestar serviços de vigilância na
CEASA/PR desempenhe suas atribuições de acordo com os instrumentos legais,
cumprindo as normas elaboradas para o desenvolvimento de suas atividades.

12.11 Assim, fica claro a necessidade de que as armas de fogo e munições guardadas
aqui na CEASA/PR sejam acondicionadas em cofre, caixa metálica ou outro recipi-
ente resistente e que seja afixado ou de outro modo que não possa ser deslocado
ou transportado com facilidade, desde que possuam cadeados ou fechaduras de
chave ou senha, as quais ficarão em poder dos vigilantes ou da CONTRATADA, em
respeito ao §4º do art. 137 da Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF.

12.12 Os EPI‘s deverão ser substituídos, sem ônus para a CEASA/PR, sempre que ne-
cessário, seja por desgaste natural ou defeito, que impossibilite sua perfeita utiliza-
ção, por extravio e por perda da validade,  ficando a CONTRATADA responsável
pela guarda dos mesmos.

12.13 Os equipamentos de intercomunicação e comunicação serão disponibilizados para
todos os vigilantes e supervisor dentro das especificações e autorizados pela da
ANATEL.

12.14 Os bastões eletrônicos de ronda deverão ser novos, e estar em perfeitas condições
de uso.  

12.15 As armas e munições deverão ser originais do fabricante e padronizadas para aten-
dimento deste Termo o Calibre 38, 6 tiros, cano de 4 polegadas não sendo permiti-
do, em hipótese alguma, armamento diferente desta especificação, nem tampouco
o uso de munições recarregadas.

12.16 A manutenção e inspeção do armamento, bem como a substituição das munições,
deverão ser realizadas semestralmente, devendo a CONTRATADA encaminhar a
declaração de manutenção e troca das munições a fiscalização, no prazo de 45
(quarenta e cinco) dias.

13. CONDIÇÕES PARA EXECUÇAO DOS SERVIÇOS DE VIGILANCIA E SUPERVI-
SAO

13.1 Manter, ou instalar em no máximo 30 (trinta) dias da assinatura do contrato, os pos-
tos de trabalho.

13.2 Cumprir com perfeição a execução dos serviços contratados, executando-os sob
sua inteira e exclusiva responsabilidade.

13.3 Cumprir as determinações da contratante relativas ao objeto deste contrato. Notifi-
car a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
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13.4 Recrutar em seu nome e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade os elementos
necessários  a  perfeita  execução dos  serviços  contratados,  responsabilizando-se
pelos encargos sociais, previdenciários, tributários, seguro de acidentes, uniformes
e equipamentos e quaisquer outras obrigações ou despesas decorrentes da sua
condição de empregadora, sem qualquer ônus para a contratante.

13.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especial-
mente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e enca-
minhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabí-
veis.

13.6 Informar  à contratante o  nome dos empregados  indicados  para  os serviços,  os
quais deverão ser, necessariamente, maiores de idade e com bons antecedentes,
reservando-se a contratante o direito de impugnar aqueles que não preencham as
condições exigidas neste contrato.

13.7 Aumentar ou diminuir, quando solicitado pela contratante, o número dos postos, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

13.8 Cumprir as exigências da CONTRATANTE quanto à execução dos serviços, horá-
rios, turnos e locais.

13.9 Providenciar a cobertura de postos descobertos, no prazo máximo de 30 (trinta) mi-
nutos a partir da notificação da contratante, sem prejuízo do desconto pecuniário do
período em que os postos ficarem descobertos, além do ressarcimento de eventu-
ais prejuízos causados à Contratante.

13.10 Cumprir os dispositivos legais e regulamentares, referentes a prevenção de aciden-
tes (CIPA), devidamente comprovado pelo contratante com certificado próprio.

13.11 Indenizar a contratante por quaisquer danos causados, às suas instalações, mó-
veis, utensílios ou equipamentos, por seus empregados, ficando a contratante auto-
rizada a descontar o valor correspondente de qualquer pagamento de direito da
contratada, bem como fazer uso da GARANTIA estipulada neste Termo.

13.12 Apresentar-se ao trabalho sempre limpo, cabelos cortados/aparados, unhas corta-
das, coturnos engraxados, uniforme limpo e passado.

13.13 Para o quadro de profissionais do sexo feminino, além da boa apresentação do uni-
forme, os cabelos deverão ser curtos ou presos e as unhas aparadas, sendo que a
utilização de produtos estéticos será de forma discreta.

13.14 Usar uniforme somente quando em efetivo serviço.

13.15 Manter-se sempre com uma postura correta, portando em lugar visível o crachá de
identificação.

13.16 Executar apenas tarefas relacionadas ao exercício da função durante o horário de
trabalho, abstendo-se totalmente de atividades lúdicas como ouvir música, ler jor-
nais, usar notebooks ou manusear celulares.
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13.17 Não  confundir  humildade,  pobreza  e  simplicidade  com  delinquência,  alienação,
marginalidade e outros.

13.18 Não criar embaraços à entrada de pessoas, sob a alegação de que estas estejam
mal trajadas ou descalças desde que se identifiquem e atendam aos preceitos de
boa conduta e urbanidade.

13.19 Não realizar qualquer tipo de atividade comercial nas dependências do CONTRA-
TANTE.

13.20 Não executar tarefas fora dos limites previstos em suas atribuições.

13.21 Não permanecer em grupos conversando com visitantes, colegas ou servidores.

14. HABILITAÇÃO

14.1 CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor,
que poderá ser feito emitido pelo Sistema GMS, no portal www.comprasparana.pr.-
gov.br, e os documentos dos itens 13.4, 13.5, 14.6 e 14.7, abaixo descritos:

Os licitantes que não estiverem inscritos no Cadastro Unificado de Fornecedores do
DEAM/SEAP, deverão apresentar todos os documentos a seguir discriminados:

14.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de
pessoa física. Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de so-
ciedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de docu-
mentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso
de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em
exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estran-
geira em funcionamento no País. Ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir. Procuração do
representante do licitante, no pregão, se for o caso.

14.3 DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: Prova de inscri-
ção no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ); Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou mu-
nicipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual; Certificado de regularidade do
FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Certidões de regularidade com a Fa-
zenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívi-
da Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Es-
tadual (tributos estaduais,  inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados
em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal (tributos municipais); e Certi-
dão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  instituída  pela  Lei  Federal  n.º
12.440/2011.

14.4 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

14.4.1 O fornecedor deverá encaminhar:
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14.4.2 Cópia do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício soci-
al, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação fi-
nanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provi-
sórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta;

14.4.3 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial (Concordata) expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica;

14.4.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresenta-
ção de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

14.4.5 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obten-
ção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG),  Liquidez Corrente
(LC) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ---------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

Passivo Circulante

14.4.6 As  empresas,  cadastradas  ou  não  no  Cadastro  Unificado  de  Fornecedores  do
DEAM/SEAP, deverão apresentar resultado: superior ou igual a 1,0 no índice de Li-
quidez Geral (LG), superior ou igual a 1,0 no índice de Solvência Geral (SG), supe-
rior ou igual a 1,0 no índice de Liquidez Corrente (LC).

14.4.7 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações
contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substi-
tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da
proposta.

14.4.8 Da comprovação do percentual estabelecido em 10% (dez por cento) do valor do
patrimônio líquido, será realizado o comprometimento do valor através da somatória
dos valores arrematados para cada pregão, contabilizados na sequência das aber-
turas das licitações.

Assim, o licitante somente poderá contratar até o limite possível de comprometi-
mento da sua qualificação econômico-financeira e na estrita ordem sequencial de
abertura das licitações, sendo defeso ao licitante, escolher quais dos pregões refu-
tará por exorbitar do citado limite, na hipótese de o valor total de pregões arremata-
dos suplantar o limite econômico-financeiro fixado.

14.4.9 As empresas preferencialmente  deverão apresentar  os índices já calculados,
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com assinatura do contador e representante legal da empresa, que serão analisa-
dos com base no balanço apresentado.

14.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.5.1 As licitantes deverão apresentar Autorização de Funcionamento como empresa es-
pecializada em prestar serviços de vigilância e segurança, concedida pelo Ministé-
rio da Justiça (MJ), por intermédio do Departamento de Polícia Federal, acompa-
nhada da respectiva Revisão da Autorização de Funcionamento, quando for o caso,
com validade na data de apresentação das propostas, conforme estabelece a Lei n°
7.102, de 20 de junho de 1983, Decreto n° 89.056, de 24 de novembro de 1983 e
Portaria n° 3.233/2012- DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012 e alterações.
Para efeitos de comprovação de Autorização de Funcionamento, não serão aceitos
protocolos ou expedientes protocolados no Departamento de Polícia Federal em
substituição à autorização expedida por aquele Departamento.

14.1.2 Deverá também ser apresentado, em plena vigência, o Certificado de Segurança,
expedido pelo Departamento de Polícia Federal, conforme disposto na Portaria n°
3.233/2012-DG/DPF e alterações.

14.1.3 Declaração de regularidade de situação de cadastramento em nome da licitante,
emitida pela Secretaria de Segurança Pública do Paraná, em plena validade, con-
forme estabelece o artigo 38 do Decreto Federal n.º  1.592 de 10 de agosto de
1995.

14.1.4 Para fins de comprovação da capacidade técnica, a licitante deverá comprovar apti-
dão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto des-
te Termo de Referência, por meio da apresentação de Atestado(s) de Capacidade
Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando
que a empresa licitante desempenhou ou desempenha serviços de vigilância com-
patíveis com tal objeto.

14.1.5 Considerar-se-á como pertinente e compatível, em características e quantidades,
com o(s) objeto(s) da presente licitação, a comprovação da prestação de serviços
terceirizados, por meio de atestados, cujo somatório corresponda a 50% (cinquenta
por  cento)  do correspondente ao quantitativo de vigilantes a serem contratados
para um período de 24 (vinte e quatro) meses, observados os quantitativos mencio-
nados no Termo de Referência.

14.1.6 O atestado deverá conter a identificação do órgão da Administração Pública ou em-
presa emitente, a identificação do contrato extinto ou vigente de prestação de servi-
ços e a discriminação dos serviços executados e quantitativos de pessoal emprega-
da.

14.1.7 Serão aceitos atestados fornecidos em nome da empresa matriz ou da(s) eventual
(is) empresa(s) filial (is).

14.1.8 O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados solicitados,  apresentando,  dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foram prestados os serviços.
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14.1.9 Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em Curitiba, PR, a ser
comprovado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da vigência do
contrato.

14.1.10  A empresa deverá apresentar declaração em que assume o compromisso sob as
penas da lei, que não utilizará, na execução do contrato, pessoal que seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinida-
de, até o terceiro grau, de agente público que exerce cargo em comissão ou função
de confiança no âmbito da CEASA/PR

14.1.11 Certificado de Autorização para funcionamento (Alvará) expedido pela Comissão
Executiva para Assuntos de Vigilância e Transporte de Valores do Ministério da Jus-
tiça, conforme Lei Federal nº 7.102/ 83 e a Revisão de Autorização para funciona-
mento atualizada.

14.1.12 Comprovante de Comunicação feita à Secretaria da Segurança Pública do Estado
do Paraná, conforme previsão no art. 14, II, da Lei Federal nº 7.102/83, regulamen-
tada pelo Decreto nº 89.056/83 e Portaria nº 387/2006/ DG/ DPF.

14.1.13 A comprovação poderá ser feita por intermédio do Cadastro de Empresas de Vigi-
lância  da  Secretaria  de  Estado  de  Segurança  do  Estado  do  Paraná,  no  sitio
http://www.cev.sesp.pr.gov.br/index.php/empresaVigilancia/consultarCadastro

14.1.14 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará na decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 83 da Lei no

13.303/16, sendo facultado à CEASA/PR convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, ou revogar a licitação.

14.1.16 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supri-
das pela apresentação do respectivo documento atualizado.

14.1.17 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação
do nome empresarial e o CNPJ da matriz, quando esta for a licitante ou da filial,
quando a licitante for a filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas
em nome da matriz). Quando a proposta for apresentada pela MATRIZ e a presta-
ção dos serviços for através de sua filial, o CNPJ desta filial deverá constar da pro-
posta.

14.6 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE
MÃO DE OBRA DE MENORES,  REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL N.º
2485/2019.

15 DA SUBCONTRATAÇÃO E DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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15.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pes-
soa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requi-
sitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas a demais cláusu-
las e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

16 DA VISTORIA

16.1  As licitantes interessadas poderão visitar o local onde serão realizados os serviços,
para melhor formulação de suas propostas de acordo com as necessidades locais,
com vistas à efetiva prestação dos serviços.

16.2 A não realização de vistoria, não influenciará na desclassificação da empresa
licitante, contudo, a mesma assume inteiramente a responsabilidade ou consequên-
cias por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem seu proposto ao pre-
sente processo licitatório.
Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento do ambiente
e peculiaridades dos serviços.

16.3 A visita (vistoria) poderá ser realizada até um dia útil anterior à data prevista para a
sessão  pública  do  procedimento  licitatório.  Para  que  todas  as  PROPONENTES
possam dimensionar os reais custos do objeto a ser fornecido, a CONTRATANTE
possibilitará aos interessados a realização de visita de maneira a poder elaborar
sua proposta.

16.4 O agendamento da visita deverá ser solicitado ao Gerente da Unidade de Curitiba,
Sr. Joarez Miranda, preferencialmente em até 04 (quatro) dias úteis antes da data
fixada para a abertura da licitação, através do telefone (41) 3348-1109

17. DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS/PRAZO DE EXECUÇÃO

17.1 O início da prestação dos serviços referente à vigilância patrimonial armada se dará
impreterivelmente em 5 (dias) úteis após assinatura do contrato.

17.2 O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data
do início da prestação do serviço, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos até o limite de 60 (sessenta) meses no interesse da Administração Públi-
ca.

18. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

18.1 Atuará como Gestor do Contrato o Gerente de Mercado da Unidade Atacadista da
CEASA/PR de Curitiba.

18.2 O Fiscal de contrato para este contrato também será indicado pela CONTRATAN-
TE.

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

19.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento
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das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste documento e em sua
proposta.

19.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem ví-
cios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais emprega-
dos.

19.3 Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração.

19.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990), ficando a contratante autorizada a descontar da garantia, caso exi-
gido no edital, ou dos pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente
aos danos sofridos.

19.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

19.6 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identifica-
dos por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Indi-
vidual (EPI), quando for o caso.

19.7 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes.

19.8 Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadas-
tro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela exe-
cução dos serviços, quando for o caso.

19.9 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente
assinada pela contratada.

19.10 Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
serviços.

19.11 Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos en-
cargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

19.12 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo em-
pregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o
desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve
ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado
dispensado, à semelhança do que se exigem quando do encerramento do contrato
administrativo.

19.13 Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal e trabalhista no Siste-
ma de Gestão de Obras Materiais e Serviços – GMS, do governo do estado do Pa-
raná), a empresa Contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regi-
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dos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o 15º dia do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documen-
tos:
 a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; c) Cer-
tidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Mu-
nicipal do domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

19.14 Substituir,  no  prazo de 30  (trinta)  minutos,  em caso de eventual  ausência,  tais
como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, deven-
do identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato.

19.15 Em nenhuma hipótese será permitida a ausência de profissional desguarnecendo
qualquer posto de trabalho contratado, para garantia da perfeita segurança das ins-
talações, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

19.16 Apresentar ao CONTRATANTE planilha com programação de férias de todos os
funcionários da CONTRATADA lotados nas unidades deste Termo de Referência
com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do gozo desse direito.

19.17 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Con-
venção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributá-
rias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfe-
re a responsabilidade à Contratante.

19.18 Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições
contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento
de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada,
de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

19.19 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratu-
al mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência
situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos servi-
ços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante.
Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá
apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e
possa verificar a realização do pagamento.

19.20 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus
serviços no turno imediatamente subseqüente.

19.21  Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alo-
cados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito
neste Termo de Referência.
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19.22 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Administração.

19.23 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, aler-
tando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Con-
tratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evi-
tar desvio de função.

19.24 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da pres-
tação dos serviços.

19.25  Qualquer  esclarecimento  solicitado  pelo  CONTRATANTE deve ser  atendido de
modo imediato, salvo indagações de caráter técnico, as quais deverão ser respondi-
das no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas

19.26 Fornecer,  sempre que solicitados pela Contratante,  os comprovantes do cumpri-
mento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empre-
gados colocados à disposição da Contratante.

19.27 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção
do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, median-
te prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das de-
mais sanções cabíveis

19.28 Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada
no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham
participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

19.29 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela
contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

19.30 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

19.31 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.

19.32 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções
previstas no §5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de
2006.

19.33 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no §5º-C do
art. 18 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de ex-
clusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação,
conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de
2006.
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19.34 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia
do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e rece-
bimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante
cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência
da situação de vedação.

19.35 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan-
titativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fato-
res futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação

19.36 Fornecer as armas letais e não-letais, munições e respectivos acessórios ao vigilan-
te no momento da implantação dos postos.

19.37 Fornecer coldre axilar para condução do armamento pelos vigilantes que fizerem
uso de terno.

19.38 Realizar a limpeza e revisão do armamento de acordo com as normas pertinentes,
apresentando planilha com identificação de cada arma, cronograma de limpeza e
revisão, além de identificar se houve a utilização de munição e prazo de validade
destas.

19.39 Comprovar a formação técnica específica do efetivo alocado para a prestação dos
serviços, por meio do Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Curso de
Extensão específico para a utilização de armas letais e não-letais, expedido por ins-
tituições devidamente habilitadas e reconhecidas.

19.40 Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços,
a mão de obra em seus respectivos postos relacionados neste Termo de Referência
e nos horários fixados na escala de serviço elaborada pela Administração, infor-
mando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assu-
mir o posto conforme o estabelecido.

19.41 Apresentar ao Contratante relação de armas e cópias autenticadas de todos os res-
pectivos "Registros de arma" e "Porte de arma", que serão empregados nos postos
armados.

19.42 Oferecer munições letais de primeiro uso, procedentes de fabricante nacional, não
sendo permitido, em hipótese alguma, o uso de munições recarregadas.

19.43 Orientar seus funcionários que prestam serviços armados de que a arma deverá ser
utilizada somente em legítima defesa, própria ou de terceiros ou na salvaguarda do
patrimônio do CONTRATANTE, depois de esgotados todos os outros meios para a
solução de eventual problema.

19.44 Apresentar as Carteiras Nacionais de Vigilante - CNV, emitida pelo Departamento
de Polícia Federal, de todos os funcionários relacionados para atuar nas instala-
ções do CONTRATANTE, dentro de prazo de validade. Além disso, a fiscalização
contratual poderá solicitar a qualquer momento este documento devendo ser apre-
sentado a fim de comprovar a sua validade.
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19.45 Fornecer material necessário à execução do contrato referente aos trabalhos dos
vigilantes, como por exemplo: canetas, lápis, borrachas, réguas, pranchetas, agen-
das, pastas, grampeadores, sacadores de grampo, blocos de rascunhos, blocos de
recados, papel, máscaras de proteção, álcool em gel a 70% dentre outros que se fi-
zerem necessários ao desempenho da atividade.

19.46 Registrar e controlar diariamente a frequência e a pontualidade do seu pessoal,
bem como as ocorrências dos postos de serviço.

19.47 Fornecer 01 (um) rádio transmissor, novo e de primeiro uso, com bateria reserva
para cada posto de vigilância e supervisão, devendo conter microfone de lapela e
fone auricular de silicone modelo espiral.

19.48 Fornecer novas baterias para rádios-transmissores sempre que observar o prazo de
validade vencido ou a qualquer tempo, para aquelas que estejam apresentando de-
feito.

19.49 Utilizar, na execução dos serviços, estação de rádio devidamente regularizada pelo
Ministério das Comunicações, mantendo o Contratante informado sobre a frequên-
cia autorizada, a capacidade instalada e o tipo de equipamento em uso.

19.50 Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal em casos de paralisação dos
transportes coletivos, bem como nas situações onde se faça necessária a execução
de serviços em regime extraordinário.

19.51 Comprovar autorização para a utilização de equipamentos de radiocomunicações
móveis, fixos ou portáteis, conforme norma n° 13/97 da Agência Nacional de Tele-
comunicação - ANATEL.

19.52 Apresentar, 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, o Plano de Segurança
para os locais onde prestará vigilância, o qual deverá indicar:
 a) Sistema de apoio logístico;
 b) Efetivo alocado;
c) Armas e munições;
 d) Normas e procedimentos para uso de armas;
 e) Mapa de risco dos locais de serviço;

19.53 Cumprir  todas as obrigações contratuais e demais normas legais que regulam o
exercício da atividade de vigilância e segurança privada no País.

19.54 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender even-
tuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que o funcioná-
rio que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida
ou retorne às instalações do CONTRATANTE;

19.55 O controle de frequência a ser adotado pela CONTRATADA deverá ser realizado de
forma eletrônica, em conformidade com o que estabelece as diretrizes disciplinadas
pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, com sistemas de registro que deve-
rão ser implantados nos locais de prestação de serviços, a fim de exercer controle
sobre a assiduidade e pontualidade de seus empregados.
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19.56 O sistema de controle de frequência deverá ser implantado às expensas da CON-
TRATADA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do contrato,
e deverá possuir mecanismo para registro biométrico, a fim de se evitar burla aos
horários de entrada e saída.

Joarez Miranda
Gerente da Unidade de Curitiba

Sonia de Brito Barbosa
Gerente Licitação e Contratos
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ANEXO II

MODELO DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: .............................................,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  neste  ato
representado  por  .............................................,  portador  da  Carteira  de  Identidade  (CI/RG)
n.º................,  inscrito  no  CPF  sob  o  n.º  ................................,  residente  e  domiciliado  na
Rua  .......................................................,  n.º  ...........  Cidade  ..........................…
Estado ................. CEP ............

OUTORGADO: ................................................  portador  da  Carteira  de  Identidade  (CI/RG)
n.º................,  inscrito  no  CPF  sob  o  n.º  ................................,  residente  e  domiciliado  na
Rua  .......................................................,  n.º  ...........  Cidade  ..........................…
Estado ................. CEP ............

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos
e gerais poderes, para em seu nome representá-la no(a) IDENTIFICAR A LICITAÇÃO, podendo
para tanto protocolar e receber documentos,  assinar declarações, propostas e contratos de
prestação de serviços, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os
atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato.

Local e data

___________________________

OUTORGANTE
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ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

1 –  PROPOSTA COMERCIAL - Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

MODALIDADE: Pregão Eletrônico Nº 007/2021                                                             
ANO:2021          
Abertura Pública dia: 13/10/2021 – 09H00min
Fornecedor:                                                                                    
CNPJ/CPF:                                                                                     Inscrição Estadual:
Endereço:                                                                                       Bairro:
CEP:                                      Cidade  :                                           Estado:
Telefone:                                Fax  :                                               E-mail:

Tendo examinado minuciosamente o conteúdo do Edital PE xxx/2021, bem como seus anexos,
em especial o Anexo I – Termo de Referência e tomando conhecimento de todas as condições
estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

1 - DESCRIÇÃO POSTOS DE VIGILANTE

DESCRIÇÃO
QUANT.
POSTOS

QUANT.
DE

PESSOAS

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL

VALOR
PARA 24
MESES

Posto de Vigilância Ostensiva 
Armada, de 12 (doze) horas 
diurnas TDM, das 07h00 às 
19h00, envolvendo 2 (dois) vi-
gilantes em turnos de 12 X 36.

7 14

Posto de Vigilância Ostensiva 
Armada, de 12 (doze) horas 
noturnas, TDM, das 19h00 às 
07h00, envolvendo 2 (dois) vi-
gilantes em turnos de 12 X 36.

7 14

Posto de Vigilância Ostensiva 
Armada, das 03h00 às10h00, 
de segunda a sábado.

14 14

Posto de Vigilância Ostensiva 
Armada, das 04h00 às11h00, 
de segunda a sábado

6 6

Vigilante Supervisor de 12 
(doze) horas diurnas TDM, das
07h00 às 19h00 em turnos de 

1

1
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12 X 36, envolvendo 1 (um) vi-
gilantes.

Vigilante Supervisor de 12 
(doze) horas noturnas, TDM, 
das 19h00 às 07h00 em turno 
de 12 X 36, envolvendo 1 (um)
vigilantes.

1 1

Gestor de Segurança Operaci-
onal 44hs semanais sendo: se-
gunda a sexta 06h00 as 15h00
(com 1(uma) hora de intervalo)
e  sábados  das  06h00  as
10h00.

1
1

TOTAL GERAL 37 51

OBSERVAÇÃO: O VALOR DO SALÁRIO BASE DO VIGILANTE, DEVERÁ SER AQUELE
CONTIDO NA CLÁUSULA TERCEIRA ITEM 03.1 DA CCT/2021.

2 - UNIFORMES

DESCRIÇÃO
QUANT.

POR
VIGILANTE

VALOR
UNITÁ-

RIO

VALOR
MENSAL

VALOR
PARA

24 MESES
Japona,  com  dois  bolsos  inferiores  e
emblema bordão da empresa no lado
superior  esquerdo,  em  tecido  Oxford,
na cor preta ou usual da empresa que
ofereça proteção comprovada contra o
frio

01

.

Calça  Comprida,  com  presilhas  para
cinto, em tecido resistente, na cor preta
ou usual da empresa.

02

Camisa de mangas curtas, com o dis-
tintivo bordado da empresa no bolso.

02

Coturno meio couro e meio lona, leve,
com zíper.

01

Capa  Chuva  manga  comprida  na  cor
preta ou usual da empresa.

01

Capa colete a ser utilizado na placa ba-
lística

01

VALOR TOTAL
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3 - EQUIPAMENTOS

ESPECIFICAÇÃO
QUANT.

POR
 VIGILANTE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL

VALOR
PARA

24 MESES
Cassetete tipo tonfa 01
Porta cassetete 01
Placa balística, padrão instituído na le-
gislação vigente (dentro da validade).

01

Revólver calibre 38, 6 tiros, cano de 4 
polegadas, com pelo menos 1 remuni-
ciador carregado tipo Jet/SPEED LOA-
DER

01

Cinturão com coldre e porta tonfa 01
Munição tipo 38 SPL+ PL – com projétil
ogival de chumbo (06 cargas + 06 de 
reserva)

01

Equip.de intercomunicação/comunica-
ção, composto por rádio profissional li-
cenciado pela Anatel com microfone de
lapela e fone auricular de silicone mod. 
espiral

01

Lanterna vigilight ou similar, de mão, 
tipo farolete, com lâmpada Led

01

Bastão eletrônico de ronda de acordo 
com as normas da ABNT com GPS

01

Guarda-chuva, na cor preta com a lo-
gomarca da empresa

01

Apito de metal, grande e com cordão 01
Algemas 01

VALOR TOTAL
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4 – VEÍCULOS

ESPECIFICAÇÃO QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

MENSAL
VALOR
PARA

24 MESES
Motocicleta (Broz 160 CC ou si-
milar) rondas e apoio em horário
de maior fluxo, áreas dos estaci-
onamentos frontais, leste e oes-
te, e atípicos externo (administra-
ção, lojas,  bancos),  Pavilhão de
Eventos,  Mercado  de  Flores,
24h00 TDM, escala 12X36.
Com  dedicação  exclusiva  com
média  de  KM rodados  de 4500
mensais.
Com no máximo 02 anos de uso

01

Motocicleta,  rondas  e  apoio  em
horário de maior fluxo, áreas dos
estacionamentos entre Pavilhões
A, B, C, D, E, F, G, H, e Mercado
do Produtor, 24h00 TDM, escala
12X36
Com  dedicação  exclusiva  com
média  de  KM rodados  de 4500
mensais.
Com no máximo 02 anos de uso

01

01 veículo com um ocupante, ex-
ceto,  ronda  perimetral  (fundo
Mercado Produtor e Pavilhão H),
que  devem  ser  dois  vigilantes
(um apoio posto 1), 24h00 TDM,
escala  12X36 –  com dedicação
exclusiva com média de KM ro-
dados de 4500 mensais.
Com no máximo 02 anos de uso

01

VALOR TOTAL
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RESUMO DA PROPOSTA

DESCRIÇÃO PREÇO MENSAL (R$) PREÇO PARA 24
MESES (R$)

DESCRIÇÃO POSTOS DE VIGILANTE

UNIFORMES

EQUIPAMENTOS

VEÍCULOS

VALOR TOTAL

Local: _________________,_________ de___________________de_________.

_____________________________________

Assinatura Responsável pelo Orçamento
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ANEXO IV
MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS
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ANEXO V

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1 CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor,
que poderá ser feito emitido pelo Sistema GMS, no portal www.comprasparana.pr.-
gov.br.

Os licitantes que não estiverem inscritos no Cadastro Unificado de Fornecedores do
DEAM/SEAP, deverão apresentar todos os documentos a seguir discriminados:

2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de
pessoa física. Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de so-
ciedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de docu-
mentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso
de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em
exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estran-
geira em funcionamento no País. Ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir. Procuração do
representante do licitante, no pregão, se for o caso.

3 DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: Prova de inscri-
ção no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ); Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou mu-
nicipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual; Certificado de regularidade do
FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Certidões de regularidade com a Fa-
zenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívi-
da Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Es-
tadual (tributos estaduais,  inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados
em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal (tributos municipais); e Certi-
dão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  instituída  pela  Lei  Federal  n.º
12.440/2011.

4 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

4.1 O fornecedor deverá encaminhar:

4.2 Cópia do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício soci-
al, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação fi-
nanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provi-
sórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta;

4.3 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial (Concordata) expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica;

4.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresenta-
ção de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;
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4.5 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obten-
ção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG),  Liquidez Corrente
(LC) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ---------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

Passivo Circulante

4.6 As  empresas,  cadastradas  ou  não  no  Cadastro  Unificado  de  Fornecedores  do
DEAM/SEAP, deverão apresentar resultado: superior ou igual a 1,0 no índice de Li-
quidez Geral (LG), superior ou igual a 1,0 no índice de Solvência Geral (SG), supe-
rior ou igual a 1,0 no índice de Liquidez Corrente (LC).

4.7 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações
contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substi-
tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da
proposta.

4.8 Da comprovação do percentual estabelecido em 10% (dez por cento) do valor do
patrimônio líquido, será realizado o comprometimento do valor através da somatória
dos valores arrematados para cada pregão, contabilizados na sequência das aber-
turas das licitações.

Assim, o licitante somente poderá contratar até o limite possível de comprometi-
mento da sua qualificação econômico-financeira e na estrita ordem sequencial de
abertura das licitações, sendo defeso ao licitante, escolher quais dos pregões refu-
tará por exorbitar do citado limite, na hipótese de o valor total de pregões arremata-
dos suplantar o limite econômico-financeiro fixado.

4.9 As empresas preferencialmente  deverão apresentar  os índices já calculados,
com assinatura do contador e representante legal da empresa, que serão analisa-
dos com base no balanço apresentado.

5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1 As licitantes deverão apresentar Autorização de Funcionamento como empresa es-
pecializada em prestar serviços de vigilância e segurança, concedida pelo Ministé-
rio da Justiça (MJ), por intermédio do Departamento de Polícia Federal, acompa-
nhada da respectiva Revisão da Autorização de Funcionamento, quando for o caso,
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com validade na data de apresentação das propostas, conforme estabelece a Lei n°
7.102, de 20 de junho de 1983, Decreto n° 89.056, de 24 de novembro de 1983 e
Portaria n° 3.233/2012- DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012 e alterações.
Para efeitos de comprovação de Autorização de Funcionamento, não serão aceitos
protocolos ou expedientes protocolados no Departamento de Polícia Federal em
substituição à autorização expedida por aquele Departamento.

5.2 Deverá também ser apresentado, em plena vigência, o Certificado de Segurança,
expedido pelo Departamento de Polícia Federal, conforme disposto na Portaria n°
3.233/2012-DG/DPF e alterações.

5.3 Declaração de regularidade de situação de cadastramento em nome da licitante,
emitida pela Secretaria de Segurança Pública do Paraná, em plena validade, con-
forme estabelece o artigo 38 do Decreto Federal n.º  1.592 de 10 de agosto de
1995.

5.4 Para fins de comprovação da capacidade técnica, a licitante deverá comprovar apti-
dão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto des-
te Termo de Referência, por meio da apresentação de Atestado(s) de Capacidade
Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando
que a empresa licitante desempenhou ou desempenha serviços de vigilância com-
patíveis com tal objeto.

5.5 Considerar-se-á como pertinente e compatível, em características e quantidades,
com o(s) objeto(s) da presente licitação, a comprovação da prestação de serviços
terceirizados, por meio de atestados, cujo somatório corresponda a 50% (cinquenta
por  cento)  do correspondente ao quantitativo de vigilantes a serem contratados
para um período de 24 (vinte e quatro) meses, observados os quantitativos mencio-
nados no Termo de Referência.

5.6 O atestado deverá conter a identificação do órgão da Administração Pública ou em-
presa emitente, a identificação do contrato extinto ou vigente de prestação de servi-
ços e a discriminação dos serviços executados e quantitativos de pessoal emprega-
da.

5.7 Serão aceitos atestados fornecidos em nome da empresa matriz ou da(s) eventual
(is) empresa(s) filial (is).

5.8 O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados solicitados,  apresentando,  dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foram prestados os serviços.

5.9 Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em Curitiba, PR, a ser
comprovado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da vigência do
contrato.

5.10  A empresa deverá apresentar declaração em que assuma o compromisso sob as
penas da lei, que não utilizará, na execução do contrato, pessoal que seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinida-
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de, até o terceiro grau, de agente público que exerce cargo em comissão ou função
de confiança no âmbito da CEASA/PR

5.11 Certificado de Autorização para funcionamento (Alvará) expedido pela Comissão
Executiva para Assuntos de Vigilância e Transporte de Valores do Ministério da Jus-
tiça, conforme Lei Federal nº 7.102/ 83 e a Revisão de Autorização para funciona-
mento atualizada.

5.12 Comprovante de Comunicação feita à Secretaria da Segurança Pública do Estado
do Paraná, conforme previsão no art. 14, II, da Lei Federal nº 7.102/83, regulamen-
tada pelo Decreto nº 89.056/83 e Portaria nº 387/2006/ DG/ DPF.

5.13 A comprovação poderá ser feita por intermédio do Cadastro de Empresas de Vigi-
lância  da  Secretaria  de  Estado  de  Segurança  do  Estado  do  Paraná,  no  sitio
http://www.cev.sesp.pr.gov.br/index.php/empresaVigilancia/consultarCadastro

5.14 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará na decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 83 da Lei no

13.303/16, sendo facultado à CEASA/PR convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, ou revogar a licitação.

5.15 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supri-
das pela apresentação do respectivo documento atualizado.

5.16 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação
do nome empresarial e o CNPJ da matriz, quando esta for a licitante ou da filial,
quando a licitante for a filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas
em nome da matriz). Quando a proposta for apresentada pela MATRIZ e a presta-
ção dos serviços for através de sua filial, o CNPJ desta filial deverá constar da pro-
posta.

6 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE
MÃO DE OBRA DE MENORES,  REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL N.º
2485/2019.
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ANEXO VI

MODELO DECLARAÇÃO

(......timbre ou identificação do licitante...…)

.................................................................., inscrita no CNPJ n.º .............................., por intermé-
dio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ............................................................, portador(a) da
Carteira de Identidade n.º .................................. e do CPF n.º .................................., DECLARA,
para os devidos fins, sob as penas da Lei:

1º INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.

2º NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de dezoito (18) anos para a reali-
zação de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer tra-
balho, mão de obra direta ou indireta de menores de dezesseis (16) anos, exceto na condição
de aprendiz a partir de quatorze (14) anos, conforme determinação Constitucional e da Lei Fe-
deral n.º 9.854/99.

3º REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL 2485/2019

Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas no Decreto
Estadual n.º 2485/2019, que veda o nepotismo nos órgãos e entidades estaduais nas contrata-
ções e convênios ou instrumentos equivalentes, celebrados pela Administração Pública do Es-
tado do Paraná.

Local e data

______________________________

Nome e carimbo do representante
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ANEXO VII

MODELO DO ATESTADO DE VISTORIA / VISITA TÉCNICA

(*FACULTATIVO*)

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CNPJ

Declaro que realizei a visita / vistoria no local................................... no dia.../.../....

____________________________________________

Assinatura devidamente identificada do representante
legal  da empresa  proponente  (apontado  no  contrato
social ou procuração com poderes específicos).

Atestamos que a Empresa em questão, tomou ciência das peculiari-
dades das dependências físicas, onde serão prestados os serviços previstos no edital.

_____________________________________

Nome/Assinatura da Chefia e/ou Responsável.

Carimbo

ATENÇÃO:

1. O atestado e vistoria / visita deverá ser emitida em papel timbrado da Licitante, com visita
previamente agendada até o dia xx/xx/2021, com o Gerente da Unidade, através do Fone: (41)
3348-6690.

2. Este atestado não terá validade se não estiver devidamente assinada (nome legível) e rubri-
cado pelo Gerente da Unidade Atacadista de Curitiba.

3. A não apresentação deste ATESTADO, não influenciará em nada na classificação ou não da
empresa  licitante,  contudo,  a  mesma  assume  inteiramente  a  responsabilidade  ou
consequências  por  essa omissão,  mantendo as garantias  que vincularem sua proposta  ao
presente processo licitatório.
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ANEXO VIII

MINUTA DE CONTRATO

DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  ESPECIALIZADOS  DE
VIGILÂNCIA  ARMADA  A  SEREM  PRESTADOS  NA
UNIDADE  ATACADISTA DE  CURITIBA,  QUE  ENTRE  SI
FAZEM A CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARANÁ
S.A - CEASA/PR E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXX EM
CONFORMIDADE  COM  PROCESSO  LICITATÓRIO  N.º
17.199.042-4.

Pelo  presente  instrumento,  a  CENTRAIS  DE  ABASTECIMENTO  DO  PARANÁ  S/A  -
CEASA/PR, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ sob o n.º 75.063.164/0001-67,
com sede administrativa na Cidade de Curitiba/PR, na Avenida Silva Jardim, n.º 303, Bairro
Rebouças,  CEP 80.230-000,  neste  ato  representada  por  seus  Diretores  Presidente  EDER
EDUARDO  BUBLITZ,  portador  da  CI/RG  n.º  6.486.882-9,  inscrito  no  CPF  sob  o  n.º
035.476.299-00  e   Administrativo  Financeiro  JOÃO  LUIZ  BUSO,  portador  da  CI/RG  n.º
1.178.639-1/SSP/PR,  inscrito  no  CPF  sob  o  n.º  358.668.459-20,  ambos  residentes  e
domiciliados na Cidade de Curitiba/PR, doravante denominada CONTRATANTE,  e do outro
lado a empresa vencedora do Pregão Eletrônico nº  007/2021,  XXXXXXXXXXXXXXXXXXX,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXX,
neste ato representada por seu representante legal  XXXXXXXXXXXXXX, portador da CI/RG
n.º  X.XXX.XXX-X,  Inscrito  no  CPF  sob  o  n.º  XXX.XXX.XXX-XX,  doravante  denominada
CONTRATADA,  acordam em celebrar  o presente Contrato de Prestação de Serviços,  com
respaldo notadamente nos arts 31 e seguintes da Lei no 13.303/16 no Decreto nº 10.024/19,
obedecidas as condições constantes do Edital de Pregão Eletrônico nº 007/2021-CEASA/PR,
de protocolo n° xx.xxx.xxx-x, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na execução de
serviços de Vigilância Armada a serem prestados na Unidade Atacadista de Curitiba.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO
A prestação de serviços obedecerá ao estipulado neste contrato, às disposições constantes
dos documentos que compõem o processo de Pregão Eletrônico 007/2021-CEASA/PR e que,
independentemente de transcrição, integram e complementam este contrato, do Edital deste
Pregão  Eletrônico  nº  007/2021-CEASA/PR,  anexos,  proposta  e  documentos  que  a
acompanham firmados pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE FORNECIMENTO
O presente contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço
global, segundo o disposto no art. 42, inc. II da Lei Federal nº 13.303/2016.

CLÁUSULA QUARTA –  DO  PRAZO  PARA ASSINATURA E  INÍCIO  DE EXECUÇÃO  DO
CONTRATO
O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis,  contados da convocação,  para a
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assinatura do contrato. Este poderá ser prorrogado por igual período, sob motivo justificado. A
partir da assinatura deste contrato, a CONTRATADA terá o prazo de XX (XXXXXX) dias úteis,
para dar início aos serviços contratados.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO
O presente contrato terá o valor total mensal de R$ XXXXXXX (_______), perfazendo um total
de R$ XXXXX (_________), para o período de 24 (vinte e quatro) meses.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATOS
Será de  24  (vinte  e  quatro)  meses  sucessivos  e  ininterruptos,  contados  de  XX/XX/XXXX
(assinatura do contrato) até XX/XX/XXXX, podendo ser renovado por meio de Termos Aditivos,
até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que satisfeitos os requisitos dos arts 71 e 72 da Lei
nº. 13.303/16 e  42 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO
A  CONTRATANTE designará  como Gestor  do Contrato  XXXXXXXXXX,  portador  da CI/RG
n.ºXXXXXXXX/PR,  inscrito  no  CPF  sob  o  n.º  XXXXXXXXXX  e  como  Fiscal,
XXXXXXXXXXXXX,  portador  da  CI/RG  n.º  XXXXXXX  e  inscrito  no  CPF  sob  o  n.º
XXXXXXXXXXX.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento pela prestação dos serviços objeto desta licitação será efetuado mensalmente,
até o 15º (décimo) dia útil do mês subsequente, contados a partir da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura mensal para a CONTRATANTE, desde que devidamente aprovadas e atestadas,
deduzidas glosas e/ou notas de débitos.
Em caso de atraso no pagamento deverá ser aplicado multa de 2%, juros moratório de 1% ao
mês e atualização monetária através do IGPM/FGV, incidente sobre o valor devido e calculado
entre a data do vencimento da obrigação de pagamento e a data em que este efetivamente
ocorrer.
Parágrafo  Primeiro  –  A Nota  Fiscal/Fatura  deverá  obrigatoriamente  identificar  o  mês  da
prestação do serviço,  o valor  unitário e o valor  total.  Será encaminhada com as Certidões
Negativas  da  Fazenda  Federal,  do  Estado  e  Município,  bem  como do  FGTS –  CEF  e  a
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, ao Gestor do
Contrato na  Unidade de Maringá.  Deverá ser observado,  que a documentação não poderá
estar com as suas datas de validade vencidas na data do efetivo pagamento e deverá constar o
CNPJ da Unidade Atacadista de Curitiba.
Parágrafo Segundo – O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na
proposta, sob pena de não ser efetuado o pagamento.
Parágrafo Terceiro – No  caso de ser constatada irregularidade na Nota Fiscal/Fatura ou na
documentação apresentada, a  CONTRATANTE devolverá a fatura e toda a documentação à
CONTRATADA, para as devidas correções. Ocorrendo esta hipótese, o prazo de pagamento
será automaticamente postergado, considerando-se novo prazo de 05 (cinco) dias úteis após a
solução das respectivas pendências.
Parágrafo Quarto – Ocorrendo a devolução da fatura, considerar-se-á como não apresentada
para efeitos de pagamento e atendimento às condições contratuais.
Parágrafo  Quinto – Nenhum  pagamento  será  efetuado  enquanto  pendente  liquidação  de
qualquer  obrigação financeira  que lhe  tenha sido imposta pelo órgão  CONTRATANTE,  em
decorrência de penalidade ou inadimplência, nos termos da legislação vigente e dos termos
deste Edital.
Parágrafo Sexto –  A CONTRATANTE reserva-se o direito de somente efetuar o pagamento
dos  serviços  prestados  após  a  comprovação  pela  CONTRATADA do  pagamento  e
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recolhimento  dos  correspondentes  encargos  sociais,  das  obrigações  fiscais,  trabalhistas,
previdenciárias  e  de acidentes  do trabalho,  assim como dos benefícios  estabelecidos  pela
Convenção  Coletiva  de  Trabalho  da  categoria.  Deverão  se  apresentados  os  seguintes
documentos, em cópias autenticáveis por funcionários da CONTRATANTE:
I) Lista, em papel timbrado da CONTRATADA, do pessoal que efetivamente presta serviço

junto à CONTRATANTE, por posto de trabalho;
II) Cópia da relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP – Sistema Empresa de

Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social,  referente ao pessoal que
efetivamente presta serviço junto à CONTRATANTE;

III) Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS;
IV) Comprovação de quitação, do mês anterior, dos débitos com a Previdência Social (INSS),

FGTS, PIS, ISS, 13º Salário, Férias e demais encargos referentes aos empregados que
efetivamente  prestem  serviços  junto  à  CONTRATANTE,  devidamente  quitadas  pelo
banco recebedor;

V) Folha de pagamentos, em papel timbrado da CONTRATADA;
VI) Cartões ponto de frequência;
VII) Comprovantes  de  quitação  dos  pagamentos  efetuados  ao  pessoal  que  efetivamente

presta serviço junto à CONTRATANTE, nas formas de holerite e de prova de depósito em
conta bancária dos respectivos trabalhadores;

VIII) Comprovantes de pagamento de vale-transporte e vale-refeição efetuados ao pessoal
que efetivamente presta serviço junto à CONTRATANTE;

Parágrafo  Sétimo – A  CONTRATADA é  a  única  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, conforme art. 77, caput e § 1°, da Lei
Federal n° 13.303/16.
Parágrafo Oitavo – A  CONTRATADA repassará à  CONTRATANTE eventuais reduções de
preços decorrentes de mudança de alíquotas de impostos  ou contribuições,  em função de
alterações na legislação durante a vigência deste contrato.
Parágrafo  Nono  – A  CONTRATANTE poderá  deduzir  do  montante  a  pagar  os  valores
correspondentes a multas e indenizações devidas pelo licitante vencedor, de acordo com os
termos deste Edital.
Parágrafo Décimo – Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso e
demonstração analítica de cada reajuste a ser aprovado pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO CONTRATUAL
No interesse da  CONTRATANTE, poderá haver a alteração do contrato, especificamente em
relação ao aumento ou supressão dos serviços prestados, até o limite de 25% do valor inicial
atualizado do pactuado, conforme previsão do art. 81, § 1º, da Lei n.º 13.303/16.

Parágrafo Primeiro – É possível supressão acima de 25% do valor inicial do contrato, por
convenção entre as partes, nos termos do art. 81, §1º, II, da Lei n.º 13.303/16.
Parágrafo Segundo – Qualquer alteração que implique aumento ou supressão dos serviços
observará as normas contidas no art. 81 da lei n.º 13.303/16, especialmente, a previsão do § 6º
do  referido  artigo  que trata  do  equilíbrio  econômico financeiro  inicial  pela  CONTRATANTE
quando esta alterar unilateralmente o contrato.
Parágrafo Terceiro – Havendo necessidade de revisão por eventos imprevisíveis, caso fortuito
ou força maior, com vistas a restabelecer o equilíbrio econômico/financeiro do contrato, após a
devida  comprovação  pelo  interessado,  poderá  ser  feita  mediante  aditamento  contratual,
dependendo da efetiva comprovação do desequilíbrio, das necessidades justificadas, ouvidos
os setores técnico, jurídico e aprovados pela autoridade competente, sob critérios da Lei de
Responsabilidade Fiscal.
Parágrafo Quarto – A revisão do preço contratual se efetivará de acordo como o previsto na
Lei Federal 13.303/16, devendo retratar a variação efetiva do custo de produção, optando as

56
Avenida Silva Jardim, 303 – Rebouças - CEP: 80.230-000 – Curitiba – Paraná – Tel.: (41) 3253-3232



CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARANÁ S.A. - CEASA/PR

Protocolo nº 17.199.042-4 – Pregão Eletrônico nº 007/2021

partes pela adoção do Índice Geral de Preço de Mercado (IGPM) acumulado do período ou
outro índice de variação que possa vir a substituí-lo.
Parágrafo Quinto: A majoração salarial decorrente de acordo, convenção, dissídio coletivo de
trabalho enseja atualização nos valores acordados.
Parágrafo Sexto: Os efeitos financeiros decorrentes da repactuação motivada por majoração
salarial devem incidir a partir da data da respectiva alteração, conforme especificado no acordo,
convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que fixou o novo salário normativo da
categoria profissional abrangida pelo contrato objeto do pedido de repactuação.
Parágrafo Sétimo: A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual
subsequente, sob pena de Preclusão.
Parágrafo Oitavo:  A cada repactuação deverá constar a cláusula de quitação de todas as
obrigações relativas a pagamento nos respectivos aditivos de revisão do contrato.
Parágrafo Nono: Caberá à CONTRATANTE a aplicação do índice de reajuste formalizado por
meio de Termo de Apostilamento, conforme previsão legal.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As  despesas  decorrentes  deste  Instrumento  correrão  por  conta  do  Orçamento  Próprio  da
CEASA/PR,  correspondente  à  Classificação  Orçamentária  Estadual  33903700  (Pessoal),
33903900 (Serviços) e com recursos próprios diretamente arrecadados, Fonte 250.

CLÁUSULA ONZE – DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA
A  CONTRATADA deverá fazer,  até o momento da assinatura deste contrato,  prestação de
garantia  no valor  de 5% (cinco por  cento)  do valor  máximo estimado para contratação no
respectivo lote, optando por uma das modalidades dispostas no art. 70, § 1º, da Lei 13.303/16.
Parágrafo Primeiro – Quando ocorrer alteração do valor contratual, a CONTRATADA deverá
obrigatoriamente, junto com o pedido da alteração, apresentar Garantia Contratual no valor
correspondente até 5% (cinco por cento) do valor da Alteração, com a mesma validade do item
acima e do mesmo modo, poderá optar pelas modalidades previstas  no art. 70, § 1º, da Lei
13.303/16.
Parágrafo  Segundo  –  Caso  ocorra  Renovação  Contratual,  a  CONTRATADA se  obrigará
apresentar  nova  Garantia  Contratual,  nas  mesmas  condições  acima  citadas,  no  valor
correspondente  a  5% (cinco  por  cento)  do  valor  que  constará  no  Termo  Aditivo,  e  assim
sucessivamente, a cada alteração do valor contratual.
Parágrafo Terceiro – A garantia oferecida responderá pela execução contratual, aí compreen-
dida a satisfação plena de pagamento dos salários e respectivos encargos referentes ao qua-
dro de funcionários e colaboradores da  CONTRATADA,  como também pelo pagamento de
eventuais multas impostas ou indenizações devidas.
Parágrafo Quarto – Tratando-se de caução em dinheiro, a mesma ficará retida em seu valor
total e somente será devolvida, atualizada monetariamente, nos termos do parágrafo 4º do arti-
go 70 da Lei 13.303/16, após a execução do contrato, em até dois meses após o seu venci-
mento, podendo então ser levantada pela CONTRATADA, mediante requerimento.

CLÁUSULA DOZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA, além das contidas no Edital e Anexo I do Pregão Eletrônico
nº 007/2021-CEASA/PR:

I. Ser a única responsável, pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato, conforme artigo 77 da Lei Federal 13.303/2016;

II. Contratar  pessoas idôneas,  com o ensino fundamental  completo,  para  prestar  os
serviços nos locais e horários descritos no objeto deste contrato;

III. Assumir  integral  e  exclusivamente  a  responsabilidade  das  obrigações  fiscais
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decorrentes deste contrato;
IV. Assumir danos e/ou prejuízos que ocorram em decorrência dos serviços contratados;
V. Coordenar e supervisionar a execução dos serviços;
VI. Substituir os funcionários, cuja conduta seja julgada inconveniente, aqueles em gozo de

férias e os faltantes;
VII. Apresentar,  todos  os  meses,  a  comprovação  dos  recolhimentos  dos  tributos  e

contribuições sociais obrigatórias por lei;
VIII. Fornecer  os  uniformes  e  EPI's,  treinar  o  seu  uso  e  o  fiscalizar,  necessários  ao

cumprimento do contrato;
IX. Apresentar  certidões  negativas  dos  tributos  e  contribuições  quando  solicitadas  pela

CONTRATANTE;
X. Aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos e as supressões que se

fizerem necessárias nos serviços a serem prestados, até o limite de 25% do valor do
contrato;

XI. Cumprir todas as condições estabelecidas neste Contrato e nos documentos aplicáveis;
XII. Prestar os serviços descritos no ANEXO I do Edital do Pregão Eletrônico n º  007/2021;
XIII. Assinar o instrumento contratual em até 05 (cinco) dias úteis após ser notificado pela

CONTRATANTE, sob pena de decadência;
XIV. Corrigir, no todo ou em parte, eventuais falhas na execução da prestação dos serviços;
XV. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,
inclusive comprovar como condição e pagamento, este estado, via documentação;

XVI. Informar  à  Ceasa/PR  sobre  a  ocorrência  de  fatos  que  possam  interferir,  direta  ou
indiretamente, na regularidade do contrato firmado;

XVII. Informar e manter atualizado(s) o(s) número(s) de telefone e/ou endereço presencial (e-
mail), bem como indicar a pessoa autorizada para contatos pela CONTRATANTE;

XVIII. Apresentar Nota Fiscal/Fatura discriminada dos serviços prestados;
XIX. Manter atualizado o Cadastro de Licitantes do Estado – CLE,  se o tiver, bem como

estar regular quanto a sua Regularidade Fiscal conforme  art.  69, inciso IX da Lei n.
13.303/16, até o encerramento deste contrato;

XX. Responder pelos danos causados a terceiros ou à CONTRATANTE, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução deste contrato, consoante art. 76 da Lei  n° 13.303/16.

Parágrafo primeiro –  Sem prejuízo das demais obrigações constantes deste instrumento, a
CONTRATADA responsabiliza-se pelo cumprimento e deveres contratuais indicados a seguir:

I. Assumir integral responsabilidade civil e pena; responder pela execução dos serviços
ora  contratados,  bem  como,  se  responsabilizar  por  quaisquer  danos,  prejuízos  ou
desvios, furtos e roubos e todos os reflexos causados por seus funcionários, com dolo
ou culpa aos móveis, instalações e materiais de propriedade da CONTRATANTE ou de
Terceiros, obrigando-se a reparar, indenizar ou substituir, num prazo de 30 (trinta) dias,
sob pena de descontos quando do pagamento das faturas;

II. Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, apresentando quando da assinatura do
presente Contrato e quando houver modificação, relação nominal dos empregados por
posto, com indicação de seus responsáveis à quem a fiscalização se reportará para os
contatos que se fizerem necessários. Deverá mencionar as escalas, restando entendido
que os funcionários designados para a execução dos serviços não poderão se afastar
de suas tarefas dentro de seus horários de trabalho, tampouco retirar-se de seus postos
após o encerramento dos horários, até que se processe a sua devida substituição;

III. Celebrar Seguro para seu pessoal, contra riscos de acidentes de trabalho;
IV. Atender  todos  os  encargos  e  despesas  decorrentes  de  alimentação,  transporte,
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assistência médica;
V. Fiscalizar  os  serviços  executados,  acatando  as  determinações  e  normas  da

CONTRATANTE, visando o bom andamento dos serviços contratados;
VI. Manter  todos  os  seus  funcionários  devidamente  uniformizados,  identificados  com

crachás, sob registro de controle de frequência, para efeito de fiscalização.  Todas as
despesas decorrentes disto, correrão por conta da CONTRATADA;

VII. Substituir de imediato os funcionários cuja conduta seja julgada inconveniente  ou que a
juízo da  CONTRATANTE, não estejam em condições de, em dado momento, prestar
serviços, bem como, nos casos de faltas, ausência legal ou férias, de maneira que a
execução dos serviços não sofra solução de continuidade;

VIII. Assumir  integral  responsabilidade,  no  que  diz  respeito  às  obrigações  Ambientais,
decorrentes deste Contrato, atendendo  a legislação ambiental;

IX. Manter  sempre  atualizados  os  pagamentos  referentes  ao  salário  mensal  de  seus
funcionários,  vinculados  aos  serviços  objetos  deste  Contrato,  bem  como  todos  os
encargos sociais legais previstos, sob pena de suspensão dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE, referente ao mês vencido, até que seja satisfeita a obrigação;

X. Cumprir a Legislação referente às jornadas de trabalho, realizando trocas nos Postos
nos horários previstos;

XI. Responder  por  qualquer  recolhimento  tributário  indevido,  e  por  quaisquer  infrações
fiscais  cometidas,  decorrentes  da  execução  do  objeto  contratual.  Na  hipótese  de
qualquer reclamatória trabalhista contra a  CONTRATANTE pelos seus funcionários, a
CONTRATADA deverá  comparecer  espontaneamente  em  juízo,  reconhecendo  sua
verdadeira condição de Empregadora e substituir a CONTRATANTE no processo até o
final do julgamento, respondendo pelo ônus diretos e indiretos de eventual condenação.
Esta responsabilidade não cessará após o término ou rescisão do Contrato;

XII. Fornecer uniforme e complementos à mão de obra envolvida, conforme o clima regional
e  o disposto no Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho da categoria;

XIII. Comprovar  a  formação  técnica  específica  da  mão  de  obra  oferecida,  através  de
Certificado de Curso de Formação, expedido por Instituições habilitadas e reconhecidas;

XIV. Instruir  seus  funcionários  quanto  às  necessidades  de  acatar  as  orientações  dos
prepostos da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e
de Segurança e Medicina do Trabalho;

XV. Declarar estar ciente de que a prestação dos serviços aqui ajustados não importará em
nenhuma  hipótese,  em  vinculação  laboral  entre  os  funcionários  envolvidos  e  a
CONTRATANTE, dado manterem relação empregatícia com a CONTRATADA, na forma
do disposto no Artigo 2º da Consolidação das Leis do Trabalho CLT;

XVI. Fornecer à qualquer tempo, os documentos que a CONTRATANTE julgar conveniente,
objetivando se cientificar do cumprimento pela  CONTRATADA das obrigações legais
referentes  aos  funcionários  vinculados  aos  serviços  contratados,  de  seus  Diretores,
Gerentes  e/ou  responsáveis,  satisfazendo  a  exigência  em  até  03  (três)  dias  úteis,
através de documentos atualizados, sob pena de suspensão dos pagamentos devidos à
época;

XVII. Continuar a prestar serviços por 60 (sessenta) dias, no caso da rescisão contratual por
solicitação  da  CONTRATADA  ou,  no  caso  do  mesmo  não  ser  renovado,  sob  as
condições atuais do Contrato em curso.

CLÁUSULA TREZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE:
I. Efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA,  conforme  as  condições  de  preço  e  prazo

estabelecidos no Edital e na proposta de preços ofertada, que integram este Contrato;
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II. Executar o contrato conforme as cláusulas avençadas e as normas da  Lei Federal nº
13.303/16;

III. Acompanhar a prestação dos serviços por um Gestor, conforme art. 40, inciso VII da Lei
Federal nº 13.303/16;

IV. Promover, por intermédio de servidor designado o acompanhamento e fiscalização dos
serviços  contratados,  sob todos os  seus aspectos,  anotando  em registro  próprio  as
falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério,
exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

V. Comunicar à CONTRATADA eventual necessidade de substituição de funcionário;
VI. Notificar quando houver falta de funcionário.
VII. Realizar á qualquer momento visitas de verificação da documentação e dos processos

quanto ao atendimento das exigências prescritas no Edital.

CLÁUSULA CATORZE – DAS SANÇÕES
O não cumprimento das obrigações contratuais ensejará a aplicação das seguintes sanções,
independentemente de outras previstas em lei:
a) advertência;
b) multa de mora de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso limitada à 30 (trinta)

dias, sobre o valor da nota de empenho, e multa compensatória de 10% (dez por cento)
sobre o valor total da licitação ou sobre o valor restante, no caso de inexecução total ou
parcial do contrato, respectivamente;

c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Ceasa/PR e, se for o caso,
descredenciamento no CLE/SEAP, pelo prazo de até 02 (dois) anos ou enquanto perduram
os motivos determinantes da punição;

Parágrafo  primeiro –  As  sanções  previstas  acima  serão  aplicadas  mediante  processo
administrativo, pela autoridade competente, garantidos o contraditório e a ampla defesa;
Parágrafo segundo – As multas aplicadas deverão ser recolhidas a conta da CONTRATANTE
no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação, podendo o seu valor ser descontado do
documento de cobrança, na ocasião de seu pagamento.
Parágrafo quarto – As multas quando não recolhidas ou descontadas no prazo descrito no
item anterior deste contrato sofrerão reajuste pelo IGPM/FGV.
Parágrafo quinto –  Nos casos de reincidência no descumprimento do prazo para entrega e
substituição dos produtos contratados, poderá a CONTRATANTE, após as devidas notificações
e sob contraditório, rescindir o contrato e seguir a ordem classificatória da Ata de Registro de
Preços, sem prejuízo das demais sanções aqui previstas.
Parágrafo sexto –  Os pagamentos dos salários mensais  de outras verbas remuneratórias
devidas pela  CONTRATADA aos seus trabalhadores serão efetuados impreterivelmente na
data limite legal  sob pena de advertência. Persistindo o atraso por um período superior  à  30
(trinta) dias, poderá ocorrer a rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções legais.
Parágrafo sétimo – A CONTRATADA responderá administrativamente pela qualidade e efi-
ciência dos serviços por ela executado, e essa se estenderá até a sua finalização.

CLÁUSULA QUINZE – DOS CASOS DE RESCISÃO
O inadimplemento,  por  parte  da  CONTRATADA,  das  cláusulas  e  condições  estabelecidas
neste  contrato  assegurará  à  CONTRATANTE,  nos  termos  do  Capítulo  II,  Seção  I,  da  Lei
Federal 13.303/2016, o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação por escrito, através
de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento.

Parágrafo Primeiro – Fica a critério do ordenador de despesas da CONTRATANTE declarar
rescindido o contrato, nos termos do caput desta Cláusula ou aplicar as multas de que trata a
Cláusula Décima Quarta deste Contrato.
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Parágrafo Segundo –  Fica este contrato rescindido de pleno direito pela  CONTRATANTE,
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos
de inadimplemento por parte da CONTRATADA:
I. Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
II. O cumprimento irregular  de cláusulas  contratuais,  especificações e prazos ou outra

grave irregularidade que prejudique o cumprimento deste contrato;
III. Atraso injustificado no início do serviço ou a lentidão no seu cumprimento;
IV. Paralisação da prestação dos serviços, sem justa causa e sem prévia comunicação à

CONTRATANTE;
V. Desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como de seus superiores;
VI. Cometimento reiterado de faltas;
VII. Decretação  de  falência,  instauração  de  insolvência  civil  ou  dissolução  da

CONTRATADA;
VIII. Alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa,  que

prejudique a execução deste Contrato;
IX. Atraso, pela CONTRATADA, por mais de 30 (trinta) dias no pagamento de salários ou

outras verbas remuneratórias a seus trabalhadores;
X. Sonegação  pela  CONTRATADA no  pagamento  dos  encargos  legais,  sociais  e

tributários devidos;
XI. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores

de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

XII. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;
XIII. A  superveniência  da  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com  a

Administração Pública Estadual.

Parágrafo Terceiro – A rescisão contratual também operar-se-á nos seguintes casos:
I. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada
a  CONTRATANTE,  devidamente deduzidas em processo administrativo regularmente
instaurado;

II. Ocorrência de caso fortuito ou força maior comprovados, impeditiva da execução do
contrato;

III. Supressão,  unilateral  por  parte  da  CONTRATANTE,  dos  quantitativos  dos serviços,
acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido no art. 81,
§ 1º da Lei Federal 13.303/16;

IV. Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE por prazo superior
à 120 (cento e vinte) dias, salvo caso de calamidade pública,  grave perturbação da
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas
e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas. Será
assegurado ao  CONTRATADO,  nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

V. Atraso superior  a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela  CONTRATANTE,
decorrentes de serviços prestados,  ou parcelas destes,  já recebidos ou executados,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra.
Será assegurado ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento
de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

VI. A não liberação pela CONTRATANTE de área ou local para a execução do serviço, nos
prazos contratuais.
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Parágrafo Quarto – A rescisão deste Contrato poderá ser:
I. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados no

parágrafo segundo;
II. Consensual, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência

para a Administração;
III. Judicial, nos termos da legislação processual, vigente à época da rescisão contratual;

Parágrafo Quinto –  A rescisão administrativa ou consensual será precedida de autorização
escrita e fundamentada da CONTRATANTE;

Parágrafo Sexto – No caso de rescisão do contrato com fundamento em razões descritas no
parágrafo Terceiro, e desde que não haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos
prejuízos que comprovadamente houver sofrido, tendo ainda o direito a:
I. Devolução da garantia;
II. Dos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
III. Pagamento do custo da desmobilização.

Parágrafo Sétimo – A rescisão administrativa de que trata o art. 69, inciso VII, da Lei Federal
13.303/2016, acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das demais sanções legais:
I. Assunção imediata da prestação dos serviços objeto do contrato, por ato próprio da

CONTRATANTE;
II. Ocupação  e  utilização  do  local,  instalações,  equipamentos,  material  e  pessoal

empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade;
III. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da  CONTRATANTE dos valores

das multas e indenizações a ela devidos;
IV. Retenção  dos  créditos  decorrentes  até  o  limite  dos  prejuízos  causados  à

CONTRATANTE.

Parágrafo Oitavo – Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos
autos do processo, assegurado à CONTRATADA o contraditório e o direito de ampla defesa.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA ANTICORRUPÇÃO
Na execução do presente Contrato é vedado à CONTRATANTE e à CONTRATADA:
a)Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorroga-
ções do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou
nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato;
e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, do
Decreto nº 8.420/2015 e de quaisquer outras legislações Anticorrupção aplicáveis, ainda que
não relacionadas com o presente Contrato.

CLÁUSULA DEZESSETE – DO USO DAS INFORMAÇÕES
Os dados cadastrais e operacionais das pessoas jurídicas aqui contraentes e as informações
pessoais  dos seus representantes  legais,  estarão submetidos  às regras estipuladas na Lei
Federal n. 13.709/18 de Proteção de Dados Pessoais, notadamente do artigo 7º deste diploma.
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CLÁUSULA DEZOITO – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O  presente  contrato  é  regido  pelas  Leis  Federais  no 13.303/16,  10.520/01,  12.846/13,
Complementar no 123/06, Decreto Federal nº 10.024/19, como pelo Edital, seus anexos e pelo
Regulamento de Contratos e Licitações da CEASA/PR.

CLÁUSULA DEZENOVE – A CONTRATANTE conforme arts. 37 da Constituição Federal e 30
da Lei Federal n. 13.303/16, publicará o resumo deste, no Diário Oficial do Estado – DIOE.

CLÁUSULA VINTE – DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos pela CONTRATANTE, à luz da legislação, da jurisprudência
e da doutrina aplicável à espécie.

CLÁUSULA VINTE E UM – DO FORO
Fica  eleito  o  Foro  Central  da  Comarca  da  Região  Metropolitana  de  Curitiba  para  dirimir
quaisquer questões relativas a este contrato, com expressa renúncia de qualquer outro por
mais privilegiado que seja.

E,  por  estarem  de  acordo  com  o  ajustado  e  contratado,  as  partes,  através  de  seus
representantes, firmam o presente contrato, em três vias de igual teor e forma na presença de
duas testemunhas.

Curitiba, XX de XXXXXX de 2021.

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARANÁ S.A. – CEASA/PR
CONTRATANTE

EDER EDUARDO BUBLITZ
Diretor-Presidente

JOÃO LUIZ BUSO
Diretor Administrativo-Financeiro

XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Gestor do Contrato

XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Fiscal do Contrato

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA

XXXXXXXXXXXXXXXX
Representante Legal

TESTEMUNHAS:
_____________________________                     _________________________________
Nome: Nome:
CI/RG: CI/RG:
CPF: CPF:
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